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Nestes últimos anos, entidades governamentais têm mantido o seu foco principalmente 
sobre as questões ambientais, concentrando todos os seus esforços para elaboração de 
ações e medidas de mitigação do aquecimento global. A emissão de gases poluentes, tem 
provocado nestas últimas décadas, um fenômeno climático designado por efeito de estufa, 
o que por sua vez, tem provocado o aquecimento global do planeta. 
Umas das soluções para combate a este fenómeno, prejudicial para a vida do planeta, passa 
pela utilização de fontes de energia limpas e renováveis para a produção de eletricidade, 
tais como, a hidroelétrica, a eólica, a geotérmica, a maremotriz e a solar. 
Portugal sendo um país privilegiado no que diz respeito a recursos naturais, apresenta-se 
com ótimas condições para a utilização à larga escala das energias renováveis, isto devido, 
à existência de uma rede hidrográfica relativamente densa, uma frente marítima que 
beneficia dos ventos atlânticos, e, uma elevada exposição solar. As explorações destes 
recursos já se têm vindo a notar de uma forma bastante positiva, nomeadamente na 
exploração dos recursos hídricos e eólicos. No entanto, a exploração do recurso solar ainda 
se encontra aquém apesar de todo o seu potencial em Portugal.   
Assim sendo, esta dissertação surgiu com uma proposta de trabalho em realizar um estudo 
técnico-económico de centrais fotovoltaicas, com o objetivo de estudar as diversas 
tecnologias fotovoltaicas no mercado, comparar soluções, e, eventualmente, chegar a uma 
solução ótima, que tecnicamente e economicamente seja viável para exploração da fonte 
solar. 
Os trabalhos iniciais desta dissertação, passaram por uma análise do potencial solar em 
Portugal e na Europa. Posteriormente, realizou-se um estudo das várias tecnologias 
fotovoltaicas no mercado, de modo a perceber as particularidades de cada uma, os seus 
principais modos de aplicação, e como estas convertem a energia solar em eletricidade. Foi 




E por fim, são realizados três projetos de centrais fotovoltaicas com uma potência a instalar 
de 1 MW cada uma, nomeadamente, uma com módulos policristalinos fixos ao solo, outra 
com os respetivos módulos policristalinos integrados num seguidor solar de eixo único, e 
outra com painéis de concentração, a qual integra módulos com células de multi-junção 
alojados numa estrutura de rastreamento solar com dois eixos. Para os três projetos foram 
feitas análises e comparações a nível da energia produzida anualmente, a área de terreno 
necessária para implementação de cada central, e, os investimentos a realizar, assim como, 
os seus períodos de retorno. 
Palavras-Chave 





In recent years, government entities have focused primarily on environmental issues, 
concentrating all their efforts to develop actions and measures to mitigate global warming. 
The emission of polluting gases has, in recent decades, provoked a climate phenomenon 
called "the greenhouse effect", which has, rising the global warming of the planet. 
One of the solutions to combat this harmful phenomenon for the life of the planet is to 
increase electricity production through clean and renewable energy sources, such as hydro, 
wind, geothermal, tidal and solar. 
Portugal is a privileged country with natural resources, has great conditions for the large-
scale use of renewable energies, due to the existence of a relatively dense hydrographic 
network, a seafront that benefits from the Atlantic winds, and a high sun exposure. The 
exploitation of these resources has already been noticed in a very positive way, especially 
in the exploitation of water and wind resources. However, the solar resource has still been 
little explored considering all the potential in Portugal. 
This dissertation came up with a proposal to work on a technical-economic study of 
photovoltaic power plants, with the objective of studying the various photovoltaic 
technologies in the market, comparing solutions, and eventually finding an optimal 
solution that is technically and economically viable for Exploitation of the solar source. 
The initial work of this dissertation was to analyse the solar potential in Portugal and 
Europe. Subsequently, a study was made of the various photovoltaic technologies in the 
market, in order to understand the particularities of each one, its main modes of 
application, and how they convert solar energy into electricity. An analysis was also made 
of the legislation that refers to projects for the production of renewable energy. 
And finally, three projects of photovoltaic power plants with a power to be installed of 1 
MW each were carried out. One plant with polycrystalline modules fixed to the ground, 
another with the same polycrystalline modules integrated in a solar tracker of a single axis, 
and another with concentration panels, which integrates modules with multi-junction cells 
vi 
  
housed in a solar tracking structure with two axes. For the three projects, analyses and 
comparisons were made on the level of energy produced annually, the area of land needed 
to implement each plant, and the investments to be made, as well as their return periods. 
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1.1. ENQUADRAMENTO E MOTIVAÇÃO 
O interesse crescente em aumentar as unidades de produção de energia elétrica baseadas 
em tecnologias renováveis, resultante de programas governamentais que têm como 
principal foco o domínio ambiental de acordo com vários objetivos, tais como: a redução 
na emissão de agentes poluentes para a atmosfera, o aumento da eficiência energética e a 
diversificação do mix energético.  
Nestes últimos anos, no que diz respeito ao setor renovável, tem-se verificado que a maior 
parte de energia elétrica entregue à rede pública provém das fontes de energia hídrica e 
eólica, sendo importante, continuar a explorar a energia solar, visto que Portugal tem 
ótimas condições de aproveitamento para este tipo de recurso e as tecnologias também têm 
vindo a evoluir. 
1.1.1. AS FONTES DE PRODUÇÃO DE ELETRICIDADE EM PORTUGAL 
Em 2016, a produção de energia elétrica de origem fóssil teve uma contribuição de 42% 
para o mix energético nacional, sendo que 34% teve origem nas centrais convencionais e 
8% na cogeração fóssil. As fontes de energia baseadas em tecnologias renováveis 
contribuíram com 58% da produção nacional, sendo a hídrica a tecnologia que mais 
contribuiu para a produção de eletricidade, com 30%. Quanto as restantes fontes, a eólica 
contribuiu com 22%, a bioenergia com 5% e, por fim, as centrais fotovoltaicas que 
contribuíram com cerca de 1% da energia elétrica, sendo um valor ainda muito baixo tendo 
 2 
em conta o enorme potencial que este tipo de tecnologia tem em Portugal (ver figura 1.1) 
[1]. 
 
Figura 1.1 - Produção de eletricidade por fonte em Portugal [2] 
Quanto a potência instalada, como se pode ver na tabela 1.1, Portugal no ano de 2016 
encontrava-se com uma potência total instalada de 16 518 MW, principalmente, com o 
contributo das unidades de produção hídrica e eólica, com 6 945 MW e 5 046 MW, 
respetivamente. A potência instalada referente às unidades de produção de fontes solares, 
embora ainda com um peso pouco significativo, é de cerca de 439 MW. 
Tabela 1.1 - Potência instalada em 2015 e 2016 [43] 
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1.1.2. A IMPORTÂNCIA DAS ENERGIAS RENOVÁVEIS NO DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DO PAÍS 
Tendo em conta todo o desenvolvimento na área da produção de eletricidade através de 
fontes renováveis e o seu enquadramento no contexto económico e financeiro do país, 
importa fazer uma análise aos possíveis impactos que este setor da eletricidade pode ter em 
Portugal. 
• Economia e geração de riqueza 
No que diz respeito à economia e geração de riqueza, tendo em consideração um dos 
estudos realizados em 2013 [8], a energia renovável contribuiu com cerca de 2700 milhões 
de euros para o PIB (produto interno bruto) nacional. Até 2020, o crescimento de produção 
renovável prevê-se que terá um acréscimo de mais de 1000 milhões de euros. Contudo, a 
contribuição deste setor para o PIB continuará a crescer até 2030, atingindo uma taxa 
média anual de 2.6%. Este crescimento levará a um valor de 4300 milhões de euros de 
contribuição do setor renovável para o PIB nacional até 2030, sendo respetivamente as 
fontes hídrica e eólica que apresentarão uma maior relevância com 48% e 37% do total, 
[8].  
• Geração de emprego 
Na geração de emprego, o investimento em energias renováveis pode criar emprego de 
uma forma direta, através dos fabricantes e operadores presentes em Portugal, e, também, 
de uma forma indireta, incluindo os prestadores de serviços na área da energia. Até 2013 as 
energias renováveis geraram cerca de 40 mil empregos e até 2020 perspetiva-se que serão 
criados mais 18 mil postos de trabalho. E face ao crescimento previsto, até 2030, o número 
de empregos gerados poderá atingir um valor de cerca de 67 mil, o que significa um 
crescimento de mais de 64% entre 2013 e 2030. E tal como na contribuição para o PIB, as 
fontes hídrica e eólica, em conjunto, serão as responsáveis de aproximadamente de 80% do 
emprego gerado [8]. 
• Ambiente 
Nas questões relativas ao ambiente, a substituição das fontes de energia tradicionais tem 
vindo a evitar a emissão de gases com efeito de estufa, isto é, o aumento da produção de 
energia através de fontes renováveis tem resultado num grande volume de emissões de 
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CO2 evitadas. E com o crescimento previsto deste tipo de fontes de energia, com o 
aumento dos preços para a obtenção de licenças de emissões de CO2 e com a saída de 
serviço das centrais a carvão, estima-se que entre 2014 e 2030 deverão ser poupados cerca 
de 3260 milhões de euros e aproximadamente 200 milhões de toneladas de CO2 deverão 
ser evitadas neste período [8].  
• Dependência energética 
No que se refere à dependência energética, a produção de energia renovável tem um 
impacto positivo na balança comercial e na diminuição da taxa de dependência energética. 
Como, por exemplo, se não houvesse produção renovável, o facto de as centrais a carvão 
terem uma alta taxa de utilização, seria necessário recorrer às centrais a gás natural, o que, 
consequentemente, aumentaria as importações do gás natural. Estima-se que, até 2020, 
serão poupados cerca de 2101 milhões de euros nas matérias primas e o valor da 
dependência energética alcançará 15,3 p.p. (pontos percentuais). Com a saída de serviço 
prevista das centrais do Pego e de Sines até 2021, o principal contribuinte para as 
importações de matéria prima, será o gás natural. Em 2030 é expectável que o valor da 
dependência energética seja de 17,3 p.p. e a poupança associada às matérias primas seja 
cerca de 2750 milhões de euros [8].  
• Cenário exportador 
No que diz respeito a um cenário exportador, o facto de estar previsto um aumento das 
interligações com Portugal e Espanha e da Península Ibérica com França, abre portas para 
Portugal poder exportar parte da eletricidade que venha a produzir. Assume-se que 
Portugal até 2030 exportará 10% da energia total produzida, o que levará a um aumento 
dos benefícios relacionados com as fontes renováveis. Para dar resposta ao aumento de 
produção necessário para a exportação, teria de se aumentar a taxa de utilização nas 
centrais a gás natural, assim como também das unidades de produção renovável. Mas face 
a elevada contribuição das fontes hídrica e eólica para o mix energético, prevê-se que esse 
acréscimo de produção será assegurado pela fonte solar, visto que Portugal tem um elevado 
potencial e perspetiva-se a redução de custos neste tipo de tecnologia. Como se pode ver 
pela figura 1.2, em 2030 estima-se que a energia solar terá um contributo de 15% da 
produção nacional. Este cenário resultaria num aumento de mais de 1000 milhões de euros 
de impacto no PIB, na criação de 20 mil postos de trabalho, em poupanças de mais de 300 
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milhões de euros de importações evitadas em matérias primas e de 37 milhões de euros em 
emissões de CO2, e, principalmente, numa redução da taxa de dependência energética de 
aproximadamente 3 p.p. [8]. 
 
Figura 1.2 - Portugal num cenário exportador [9] 
1.1.3. PREVISÃO DE INVESTIMENTO NA ENERGIA FOTOVOLTAICA 
Até 2030, a maior parte dos países pertencentes à união europeia irá investir no aumento de 
potência instalada baseada em fontes de energia renovável, nomeadamente, na fonte solar. 
Apenas a Lituânia e Irlanda irão realizar a maior parte dos seus investimentos na produção 
de eletricidade através das tecnologias de bioenergia e das ondas e marés. 
A tendência mostra que não se prevê um forte investimento na fonte hídrica, face à menor 
disponibilidade dos recursos existentes e às limitações ambientais.  
O elevado grau de penetração que as fontes eólica e hídrica já têm no mix de produção dos 
vários países da união europeia é um fator que leva à escolha da fonte solar como principal 
vetor de investimento. Daí o constante desenvolvimento nas tecnologias de energia solar, que, 
consequentemente, já tem resultado em melhorias de eficiência e redução de custos.  
No caso de Portugal, estima-se também um forte investimento para o aumento de potência 
instalada de fonte solar, seguindo assim a tendência do resto da europa (ver figura 1.3) [8]. 
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Figura 1.3 - Fonte renovável com maior crescimento médio anual de potência instalada [8] 
1.2. OBJETIVOS 
A presente dissertação tem como principal objetivo fazer a comparação de centrais 
fotovoltaicas convencionais (PV) com centrais fotovoltaicas de concentração (CPV). 
Tendo em conta que não haverá restrições à área de terreno a utilizar, para cada central a 
dimensionar (central de módulos fixos, central com seguidores solares e central de 
concentração) prevê-se uma potência de 1 MW a instalar. Feito o projeto destas três 
unidades de produção, será então realizada a comparação entre elas ao nível de 
investimento, produção de energia anual e área de terreno necessária.  
O trabalho será composto por várias etapas e terá os seguintes objetivos a alcançar: 
➢Estudo do recurso solar e análise do potencial em Portugal e na Europa;  
➢Estudo das tecnologias fotovoltaicas: tipos de células solares, caracterização de 
sistemas fotovoltaicos convencionais (PV) e de sistemas fotovoltaicos de concentração 
(CPV);  
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➢Análise da legislação em vigor para o setor fotovoltaico;  
➢Dimensionamento dos sistemas fotovoltaicos: central com módulos fixos, central com 
seguidores solares e central de concentração. Para todas as unidades de produção será feita 
a configuração do sistema (disposição dos módulos em série e em paralelo) e o 
dimensionamento dos cabos AC (corrente alternada) e DC (corrente contínua), do inversor 
e dos dispositivos de corte e proteção DC e AC. Como está previsto que as unidades de 
produção sejam ligadas à rede pública, será incluído também um posto de transformação 
elevador;  
➢Análise e comparação das três centrais ao nível de investimento, produção anual e 
eficiência.  
1.3. ESTRUTURA DO RELATÓRIO 
O presente relatório encontra-se dividido em sete capítulos. No primeiro capítulo é feita 
uma introdução ao tema, onde se apresenta o contexto e os principais objetivos que este 
trabalho se propõe atingir. No capítulo 2 é feito um estudo do recurso solar e, 
consequentemente, uma análise do seu potencial em Portugal e na Europa. O capítulo 3 
dedica-se a caracterização das tecnologias fotovoltaicas, nomeadamente, as convencionais 
e as de concentração. No capítulo 4 é feita uma análise da legislação em vigor aplicável a 
novos projetos de produção de energia renovável. No capítulo 5 é apresentado o respetivo 
dimensionamento dos sistemas fotovoltaicos. No capítulo 6 é feita uma análise e 
comparação técnico-económica entre os três projetos. No capítulo7 são reunidas as 




2. O RECURSO SOLAR 
O sol é a causa de todos os processos físicos e químicos na terra, é o responsável pelas 
condições atmosféricas, pela modelação da crosta terrestre, pelas circulações oceânicas e 
pelos fenómenos biológicos, ou seja, o sol é a base de toda a vida na Terra.  
Na composição do sistema solar, a massa do sol contribui com cerca de 98%, os restantes 
2%, dizem respeito aos planetas, asteroides e cometas. O sol é composto maioritariamente 
por hidrogénio, com aproximadamente 75%, e pelo hélio. Este tem a aparência de uma 
enorme esfera incandescente, ronda os 6000 ºC à sua superfície, e atinge milhares de graus 
celsius no seu interior. Essas elevadas temperaturas no seu interior, são devido ao 
processamento de reações de fusão, onde milhões de toneladas de hidrogénio, são 
convertidas em milhões de toneladas de hélio, que por sua vez originam com que o sol 
liberte para o espaço grandes quantidades de energia sob a forma de radiação 
eletromagnética. Porém, só uma pequena parte da energia do sol é que chega a Terra, a 
restante é devolvida para o espaço por causa dos fenómenos de reflexão e refração [34] 
[24].  
2.1. RADIAÇÃO ELETROMAGNÉTICA 
Da energia que chega a terra sob a forma de radiação eletromagnética, 42% dessa energia 
vem sob a forma de radiações dentro do espectro do visível, a luz, 55% vem sob a forma de 
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raios infravermelhos, com um grande poder calorifico, e 3%, vem sob a forma de raios 
ultravioleta, radiações de pequeno comprimento de onda, mas com bastante energia [24].  
A radiação dentro do espectro visível é uma porção do espectro eletromagnético que pode 
ser captada pelo olho humano. Este tipo de radiação é identificado por ser a luz visível, em 
que cada cor se encontra associada a uma dada frequência na faixa do espectro 
eletromagnético. O espectro visível é subdividido de acordo com várias cores, desde o 
vermelho, com os comprimentos de onda mais longos, até ao violeta, para os 
cumprimentos de onda mais curtos [16].  
 A radiação infravermelha, na faixa do espectro eletromagnético, encontra-se entre a luz 
visível e as micro-ondas. É uma radiação considerada não ionizante, o que significa, sem 
riscos para a saúde. Este tipo de radiação é invisível para o olho humano, contudo, pode ser 
notada em forma de calor que é liberado por todos os corpos [25].  
A radiação ultravioleta, na faixa do espectro eletromagnético, encontra-se entre os raios-x e 
a luz visível, isto é, contém comprimentos de onda menores que o espectro visível e 
maiores que os raios-x. Este tipo de radiação é a mais energética entre aquelas que a Terra 
recebe, por isso, é também a que mais apresenta perigo para a saúde. Contudo, a camada 
do ozono (O3) formada na atmosfera, que se encontra entre 12 km a 32 km de altitude, 
atua como escudo, impedindo assim que a maior parte da radiação ultravioleta alcance o 
planeta (ver figura 2.1) [23].  
 
Figura 2.1 - Espectro Eletromagnético [46] 
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2.2. TIPOS DE RADIAÇÃO 
A radiação incidente na Terra é dividida em três tipos, nomeadamente, a radiação direta, a 
radiação difusa e a radiação albedo. Na radiação direta, todos os raios solares são recebidos 
por um recetor em linha reta com o sol. Na radiação difusa, os raios solares são recebidos 
de uma forma indireta, isto é, são provenientes do fenómeno de difração nas nuvens e 
nevoeiro principalmente. Quanto a radiação albedo, parte da energia que incide na 
superfície terrestre é reenvida sob a forma de energia refletida, ou seja, as nuvens, as 
massas de gelo, a neve, e a própria superfície terrestre atuam como um refletor, reenviando 
para o espaço aproximadamente entre 30% a 40% da radiação rececionada (ver figura 2.2) 
[17]. 
 
Figura 2.2 - Tipos de radiação [10] 
2.3. MOVIMENTO TERRA-SOL 
O planeta descreve uma trajetória elíptica em um plano que é inclinado em relação ao 
plano do equador (ver figura 2.3). 
Devido a inclinação da terra, a direção norte-sul geográfica está desviada da direção norte-
sul do campo magnético terrestre.  
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Figura 2.3 - Movimento Terra - sol [36] 
A Terra gira sobre si mesmo e completa uma rotação num dia, concluindo a sua trajetória 
num ano e seis horas. De quatro e quatro anos é realizado um acerto no calendário com um 
ano bissexto [36].  
O eixo de rotação, designado por eixo polar, é aproximadamente perpendicular ao plano da 
elíptica, formando um ângulo com a normal ao plano da órbita de valor 23° 27’ [36]. 
Durante o solstício de verão a declinação solar é de 23° 27’, a duração do dia é maior que a 
da noite e o sol que, se encontra sobre o Trópico de Câncer, nasce quase a Nordeste e põe-
se quase a Noroeste. No solstício de inverno, a declinação é igual, mas de valor negativo, o 
sol encontra-se sobre o trópico de capricórnio e a duração do dia é inferior à da noite [36]. 
Tendo em consideração isto, aparece um dos termos mais importante para os sistemas de 
energia solar que é nomeadamente a declinação solar.  Define-se a declinação como sendo 
o ângulo entre a direção da radiação solar e o plano equador. Este ângulo irá variar 
respetivamente de acordo com o dia do ano [36]. 
O equador do planeta Terra, está inclinado cerca de 23°27’ sobre o plano da órbita em 
torno do sol. Sendo assim, durante a translação, a declinação irá variar de 23°27’ norte até 
23°27’ sul e vice-versa (ver figura 2.4) [36]. 
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Figura 2.4 - Movimento Terra - sol [4] 
2.3.1. DECLINAÇÃO DO SOL 
A declinação do sol é designada pela distância angular do equador ao paralelo do astro. 
Eventualmente pode ser norte ou sul, depende se o sol está acima ou a baixo do equador 
[36]. 
A orientação da Terra em relação ao sol possui quatro posições (ver figura 2.5), 
nomeadamente, dois equinócios e dois solstícios. Cada uma destas posições significa a 
passagem a uma nova estação do ano. Assim sendo, para cada posição, e em relação ao 
hemisfério Norte, tem-se: 
• O solstício de verão, em que o hemisfério Norte da Terra se encontra inclinado para 
o sol-. A declinação máxima seria aproximadamente de 23,7°. 
• O solstício de inverno, em que o hemisfério Norte da Terra se encontra inclinado 
para o lado oposto do sol. A declinação seria aproximadamente cerca de -23,7°. 
• Equinócio de outono, em que o equador da terra se interceta com o equador do sol. 
Aqui a declinação seria nula. 
• Equinócio da primavera, em que o equador da terra se alinha com o equador do sol. 
Aqui a declinação também seria nula. 
É importante também referir que o que foi descrito para o hemisfério Norte, acontece o 
oposto no hemisfério sul. 
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Durante os equinócios da primavera e do outono, os dias são iguais às noites, isto porque a 
declinação solar é nula. Estes são os únicos dias precisamente em que o sol nasce e Este e 
põe-se a Oeste [36].  
 
Figura 2.5 - Equinócios e solstícios [36] 
2.4. FONTE SOLAR PARA PRODUÇÃO DE ELETRICIDADE 
No caso da energia solar fotovoltaica, este tipo de fonte que, por intermediário de células 
solares, converte diretamente a radiação solar em energia elétrica. Esta fonte de energia 
para produção de eletricidade, que tem como base as células fotovoltaicas, apresenta várias 
vantagens [36], nomeadamente: 
• É uma fonte de energia renovável; 
• Não é poluidora; 
• É economicamente competitiva e permite rápidos períodos de retorno de 
investimento (utilizando determinado tipo de tecnologias); 
• Contribui para a redução da dependência energética externa de Portugal; 
• A tecnologia existente no mercado está cada vez mais madura e os seus preços mais 
competitivos; 
• Não exige grandes manutenções. 
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2.5. POTENCIAL FOTOVOLTAICO NA EUROPA 
Pela análise da figura 2.3, conclui-se que os países europeus com maior incidência solar 
são os da zona sul, nomeadamente, Espanha, Itália, Grécia, Turquia e, principalmente, 
Portugal que apresenta um índice global entre 1500 e 1800 kWh/m2/ano. No entanto, nos 
restantes países com potencial fotovoltaico, o índice global pode até ultrapassar 
ligeiramente os 1900 kWh/m2/ano. 
Assim sendo, Portugal é um dos países da Europa onde mais se justifica o investimento em 
produção de energia elétrica com base em aproveitamentos solares fotovoltaicos. 
 







3.1. VISÃO GERAL 
3.1.1. OS PRINCIPAIS TIPOS DE SISTEMAS E OS SEUS CONSTITUINTES 
Os sistemas fotovoltaicos são divididos em três tipos, nomeadamente, os sistemas isolados, 
com e sem armazenamento de energia elétrica, os sistemas híbridos, que podem englobar 
uma fonte de energia fotovoltaica juntamente com outro tipo de fonte de energia, e os 
sistemas ligados à rede pública [36]. 
• Sistemas isolados 
Os sistemas isolados constituíram o primeiro campo de aplicação da tecnologia 
fotovoltaica. Este tipo de sistema é utilizado, na maior parte dos casos, onde o 
abastecimento de energia elétrica a partir da rede pública não é possível, por razões 
técnicas ou económicas, pode torna-se numa solução interessante e ecológica, onde a 
energia é produzida e consumida localmente [27] [21].  
 Os sistemas com armazenamento de energia elétrica (ver figura 3.1) [27] são constituídos 
essencialmente por conjuntos de módulos fotovoltaicos, inversores, reguladores de carga e 
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pelas baterias, que têm como função alimentar as cargas durante os períodos da noite ou 
durante os dias menos ensolarados. Eventualmente, este tipo de sistema também pode 
integrar num sistema híbrido, associado a outra fonte de energia [36].  
 
Figura 3.1 - Sistemas Isolados [27] 
Quanto aos sistemas isolados sem armazenamento de energia, este tipo de configuração de 
sistema é orientado para o consumo instantâneo, ou seja, as cargas consomem 
imediatamente a energia produzida pelos módulos fotovoltaicos. Este tipo de sistema tem 
como principal vantagem ser mais barato devido ao facto de não utilizar baterias. Por outro 
lado, esta configuração tem como principal desvantagem o facto de nos meses de verão 
haver demasiada produção e a energia ter de ser dissipada, ou seja, não é consumida [36] 
[35] [21].  
• Sistemas híbridos 
Os diferentes tipos de fontes de energia, tal como o sol, vento e água podem ser associados 
entre si para criar um sistema híbrido e, assim, fazer um melhor aproveitamento dos 
recursos disponíveis num determinado local. Os sistemas híbridos podem incluir uma 
associação de sistemas fotovoltaicos, com uma ou mais fontes de energia. Este tipo de 
sistema torna-se bastante vantajoso em situações em que uma das fontes de energia 
primária não se encontra disponível, por exemplo, o sol ou o vento. No entanto, estes tipos 
de unidades de produção requerem sistemas de controlo mais eficientes quando comparado 
aos sistemas isolados com armazenamento de energia. Na figura 3.2, pode-se observar um 
exemplo de uma configuração de um sistema híbrido, este é constituído por módulos 
fotovoltaicos, um gerador eólico, um gerador diesel, reguladores de carga, baterias e um 
inversor [36] [48].  
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Figura 3.2 - Sistemas híbridos [21] 
• Sistemas ligados à rede 
Os sistemas fotovoltaicos ligados à rede pública dispensam a utilização das baterias, a 
energia produzida pelos módulos pode ser instantaneamente consumida pelas cargas, ou 
ser injetada diretamente na rede elétrica. Este tipo de sistemas pode diferenciar-se na forma 
como se interliga à rede, dependendo da legislação em vigor de cada país. No caso de 
Portugal, a produção fotovoltaica está enquadrada na legislação que aborda as unidades de 
produção para autoconsumo (UPAC) e as unidades de pequena produção (UPP).  
Na figura 3.3, pode-se ver um exemplo da estrutura de uma unidade de produção 
fotovoltaica interligada com a rede elétrica pública, sendo constituída essencialmente por 
módulos fotovoltaicos, o inversor, um contador de energia bidirecional, a portinhola para 
proteção e ligação de cabos, e vários elementos de proteção da instalação [36] [37].  
 
Figura 3.3 - Sistema ligado à rede [26] 
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3.2. PRINCÍPIO DE FUNCIONAMENTO DE UMA CÉLULA FOTOVOLTAICA 
As células solares são as principais constituintes de um módulo, pois estas são as 
responsáveis pelo processo físico denominado efeito fotovoltaico, que consiste 
basicamente na conversão direta da radiação solar em eletricidade. Para este processo é 
necessário utilizar materiais semicondutores, tais como o silício, o arsenieto de gálio, 
telurieto de cádmio ou o disselenieto de cobre e índio, contudo, o silício é o mais utilizado 
[27].  
O silício pode ser encontrado na areia, granito e argila, e a sua extração pode ser realizada 
através de métodos adequados. O cristal de silício na sua forma pura não possui eletrões 
livres, daí ser considerado um mau condutor elétrico, no entanto, para se modificar esse 
facto, é feita a dopagem do silício, processo esse que é caracterizado pela adição de outros 
elementos. Na dopagem do silício com o fósforo obtém-se um material com eletrões livres, 
isto é, um material com portadores de carga negativa designado de silício do tipo N. 
Repetindo o processo, só que em vez de acrescentar o fósforo acrescenta-se o boro e 
obtém-se um material com défice de eletrões, designado de silício do tipo P. Tal como se 
pode ver na figura 3.4, a célula fotovoltaica é composta por uma camada fina de silício do 
tipo N, que está direcionada para o sol, e outra camada de maior espessura do tipo P. Ao 
juntarem-se as camadas do silício do tipo P e do tipo N, obtém-se a junção P-N, onde é 
gerado um campo elétrico devido aos eletrões do silício do tipo N, que ocupam as lacunas 
da estrutura do silício do tipo P [54] [18].  
 
Figura 3.4 - Princípio de funcionamento de uma célula solar [3] 
A célula fotovoltaica ao ser exposta à luz, os fotões serão absorvidos pelos eletrões da 
estrutura de silício, adquirindo desta forma energia e tornando-se condutor. Devido ao 
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campo elétrico criado pela junção P-N, os eletrões irão fluir da camada do tipo “P” para a 
camada do tipo “N”. Através de um condutor externo ligam-se as duas camadas e, quando 
uma luz incidir na célula solar, haverá um fluxo orientado de eletrões, ou seja, haverá uma 
corrente elétrica. A intensidade de corrente será proporcional à intensidade de luz 
incidente[27] [18].  
3.3. MÓDULO FOTOVOLTAICO 
Apenas uma célula fotovoltaica convencional por si só, não tem capacidade de produzir 
energia para as mais diversas aplicações, uma célula varia basicamente entre 1 a 3 W de 
potência e com uma tensão menor que 1 V. Para se obter uma maior disponibilidade de 
potência, as células podem ser ligadas em série e/ou em paralelo de forma a alcançar os 
valores desejados de tensão e corrente para as várias aplicações de utilização de 
eletricidade [13].  
Um conjunto de células ligadas entre si constitui um módulo fotovoltaico, onde as células 
são integradas numa estrutura para proteção às tensões mecânicas, às várias condições 
climatéricas, humidade e, ainda, para garantir o isolamento elétrico entre células. O 
material de encapsulamento das células pode ser de Etileno Vinil Acetato (EVA), Teflon, 
ou em resina fundida. Posteriormente, ao material de encapsulamento é aplicado um 
substrato de vidro. Na parte orientada ao sol, como substrato frontal, é utilizado o vidro 
com um baixo teor de ferro, o qual apresenta uma elevada transmissão luminosa. Para o 
substrato posterior pode ser utilizado um vidro endurecido convencional ou uma placa 
opaca (ver figura 3.5) [27]. O módulo contém ainda uma caixilharia em alumínio, ou em 
poliuretano, e caixas para as respetivas ligações de cabos que ligam o módulo ao painel. O 
painel, por sua vez, é constituído por um conjunto de módulos (ver figura 3.6) [13].  
 
Figura 3.5 - Constituição do módulo [41] 
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Figura 3.6 - Constituição de um painel [13] 
Quanto às características elétricas do módulo, este é principalmente identificado pela sua 
potência de pico (Wp), bem como pelas restantes características. Estes parâmetros são 
definidos tendo em consideração as condições-padrão de ensaios STC (Standard Test 
Conditions), nomeadamente, uma radiância solar de 1000 W/m2, uma distribuição 
espectral padrão de 1,5 AM, e uma temperatura da célula a 25 ºC. 
Quando o módulo está orientado para o sol, uma tensão pode ser medida nos seus 
terminais, a tensão em circuito aberto (VOC) e ao conectar os terminais pode ser medida a 
corrente de curto-circuito (ISC). Porém, com estas medidas ainda não é possível determinar 
as suas principais características. De modo a obter-se informação mais detalhada sobre o 
módulo, este é submetido às condições padrão de ensaio e é traçado um conjunto de 
curvas. 
Na curva I-V (ver figura 3.7), cada ponto representa o produto corrente-tensão, ou seja, a 
potência gerada para uma determinada condição de operação, em que a tensão vai desde os 
poucos volts negativos até à tensão VOC. Na curva P-V é traçada a curva da potência em 
função da tensão, esta curva permite identificar o ponto com o máximo valor de potência 
(PMP), que corresponde na curva I-V, à tensão e corrente de máxima potência (VMP e 
IMP). Então, o produto de corrente de máxima potência com a tensão de máxima potência, 
corresponde a potência máxima. 
Os valores de PMP, VMP, IMP, VOC, e ISC são, então, os parâmetros elétricos mais 
importantes que caracterizam o módulo fotovoltaico, quando este é submetido as 
condições-padrão de ensaio [37].  
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Figura 3.7 - Curva I-V [11] 
No entanto, o desempenho dos módulos fotovoltaicos é profundamente afetado pela 
radiação solar e pela temperatura de operação. Como se pode observar na figura 3.8, a 
corrente produzida pelo módulo, tem um aumento linear com a radiação solar. 
Por outro lado, com o aumento da temperatura de operação, pode-se ver que há um 
aumento de corrente, assim como uma queda de tensão (ver figura 3.8). Contudo, esse 
aumento de corrente não compensa a perda de energia que se verifica com a diminuição da 
tensão [6] [37].  
  
Figura 3.8 - Rendimento em função da radiação(à esquerda) e temperatura  (á direita) [19] 
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3.4. SISTEMAS FOTOVOLTAICOS CONVENCIONAIS 
Os sistemas fotovoltaicos convencionais podem ser divididos em duas categorias, 
nomeadamente, as tecnologias de silício, que fazem parte da primeira geração, e as tecnologias 
de película fina, pertencentes à segunda geração. 
3.4.1. 1ª GERAÇÃO - CÉLULAS DE SILÍCIO 
As células dos módulos fotovoltaicos da primeira geração, em grande maioria, usam o 
silício (Si), estas podem ser constituídas por cristais monocristalinos ou policristalinos. 
As células monocristalinas têm um rendimento que pode variar entre os 16% e 23%; no 
entanto, as técnicas utilizadas para o fabrico destas células são dispendiosas e complexas, 
requerem uma enorme quantidade de energia para a sua produção. Estas células têm de usar 
materiais em estado puro e uma estrutura de cristal perfeita. São as células mais utilizadas e 
comercializadas para converter diretamente a energia solar em energia elétrica. O processo de 
fabrico desta célula começa com a extração do cristal de dióxido de silício, sendo depois este 
material desoxidado, purificado e solidificado. Este processo pode atingir um grau de pureza 
até 99%. No entanto, para o silício funcionar como uma célula monocristalina precisa de 
outros componentes semicondutores, de um grau de pureza ainda maior, que deve chegar aos 
99,9999% e ter uma estrutura monocristalina. De modo a obter-se as qualidades desejadas, o 
silício é fundido juntamente com uma determinada quantidade de dopante, o boro do tipo P. 
Do material fundido é extraído um cilindro levemente dopado. O cilindro é cortado em fatias 
finas na ordem dos 300 μm de espessura. De seguida, depois dos cortes e limpezas, são 
introduzidas as impurezas do tipo N e obtém-se a junção P-N, este processo é realizado através 
de uma difusão controlada, onde as fatias de silício são expostas ao vapor de fósforo a 
temperaturas que variam entre os 800 ºC e 1000 ºC [39].  
As células policristalinas têm um rendimento que pode variar entre os 11% e 13%, estes 
baixos valores de eficiência são provocados pela imperfeição do cristal devido ao seu 
processo de fabrico. No entanto, este tipo de células necessita de menos energia para a sua 
produção e, de uma forma geral, tornam-se mais baratas quando comparadas com as 
células monocristalinas. O processo para purificar o silício para o fabrico de células 
policristalinas é idêntico ao das monocristalinas [39] [12].  
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3.4.2. 2ª GERAÇÃO - CÉLULAS DE PELÍCULA FINA 
As células de película fina, nos dias de hoje, representam entre 15% a 20% do mercado 
referente as tecnologias fotovoltaicas. Comparando às tecnologias da primeira geração, 
estas apresentam um custo mais baixo devido à base de material utilizado ser menor e ao 
facto do seu processo de fabrico necessitar de menos energia. Estas células apresentam 
uma espessura na ordem dos 6 a 10 μm, o que, por sua vez, se torna numa grande 
vantagem, podendo ser aplicadas em substratos de vidro, inox, aço, plástico e substratos 
flexíveis. Como principal desvantagem, a sua eficiência é menor quando comparada com 
as células monocristalinas e policristalinas, na ordem dos 4% a 11%. 
As tecnologias de película finas comercializadas atualmente são o Silício Amorfo (a-Si), o 
Telureto de Cádmio (CdTe), Diselenieto de Cobre e Índio (CIS), Diselenieto de Cobre, 
Índio e Gálio (CIGS) e as multijunções de Sílicio de Amorfo e Microcristalino (a-Si / μc-
Si). 
A célula de Silício de Amorfo (a-Si) é a mais antiga das tecnologias de película fina, tem 
uma eficiência relativamente baixa, entre os 4% e 8%, e nos primeiros meses de operação 
degrada-se facilmente, o que baixa ainda mais o seu rendimento. Este tipo de células 
geralmente é vocacionado para aplicação a produtos de eletrónica, tais como relógios, 
calculadoras, carregadores de bateria, etc. 
As películas de Telureto de Cádmio (CdTe) tem uma eficiência inferior a 11%. Como 
principais desvantagens no uso desta tecnologia, tem-se o facto de o Cádmio ser tóxico, e 
da hipótese de haver indisponibilidade, no futuro, do Telúrio. 
As células de Diselenieto de Cobre e Índio (CIS) e de Diselenieto de Cobre, Índio e Gálio 
(CIGS), são as tecnologias que têm maior eficiência, em laboratório, das células de 
película fina. Contudo, o seu processo de produção é complexo e o Índio é um recurso 
limitado.  
As tecnologias de multijunções de Silício Amorfo e Microcristalino (a-Si/μc-Si), consistem 
numa camada de Silício Amorfo depositada sobre um substrato, e sobre esta camada é 
depositada também uma camada de Silício microcristalina. Estas células apresentam uma 
eficiência de cerca de 10% [28].  
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3.4.3. TIPOS DE IMPLEMENTAÇÃO DOS MÓDULOS 
3.4.3.1. Painel Fixo 
Para um painel fotovoltaico captar a maior quantidade de energia possível, deve-se ter em 
conta a sua orientação, assim como também, a sua inclinação.  
Para uma exploração adequada do módulo, a instalação deve estar direcionada à linha do 
Equador, ou seja, uma instalação localizada no hemisfério norte, os módulos fotovoltaicos 
devem estar orientados a sul e, caso a instalação se encontre no hemisfério sul, os painéis 
devem estar direcionados à norte [37]. Quanto à inclinação do módulo, esta pode ser igual 
à latitude do local onde o sistema vai ser instalado. Em Portugal, de uma forma geral, a 
inclinação dos painéis é na ordem dos 35º (ver figura 3.9) [51] [36].  
Contudo, o “ângulo ótimo” para a inclinação pode ser calculado com a seguinte expressão: 
𝛽 = 3,7 + 0.69 × Ф (3.1) 
Em que:  
β – Inclinação do painel em relação a um plano horizontal;  
Ф – Latitude do local. 
 
Figura 3.9 - Painel Fixo [45] 
No entanto, devido a dificuldade em alterar a inclinação dos módulos ao longo do ano, a 
sua inclinação fixa é determinada pelo tipo de utilização (tabela 3.1). Quando se pretende 
uma instalação dimensionada para o verão, deve-se subtrair - 15º a latitude do local, para o 
inverno deve-se somar + 15º, e para o ano inteiro subtrai-se – 5º [4].  
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Tabela 3.1 - Inclinação em função da aplicação [4] 
 
3.4.3.2. Seguidores Solares 
Um seguidor solar é um equipamento com a capacidade de direcionar um módulo 
fotovoltaico para o sol. Estes equipamentos permitem uma maior captação da radiação 
solar, o que, consequentemente, conduzirá a um aumento na geração de energia.  
Basicamente, o processo de rastreamento consiste na diminuição do ângulo de incidência 
entre a luz solar e o módulo fotovoltaico, o que, por sua vez, aumenta a percentagem da 
radiação direta incidente. 
Estes equipamentos de rastreamento permitem, aproximadamente, um aumento da captação da 
energia solar em 50% no verão e de 20% no inverno. Porém, estes valores podem oscilar 
ligeiramente, pois dependem da latitude do local [40].  
Tal como se pode observar na figura 3.10, para além de um sistema fotovoltaico com 
seguidores produzir mais energia que um sistema com módulos fixos, estes equipamentos 
melhoram também a forma de como a potência é entregue à rede, isto é, a energia produzida 
por um sistema de módulos fixos vai aumentando gradualmente até aproximadamente ao meio 
dia e, depois, volta a diminuir, e a energia produzida pelos sistemas com seguidores atinge 
logo de manhã o seu ponto máximo, e este é mantido até ao final da tarde [40].  
 
Figura 3.10 - Produção com e sem seguidor solar [40] 
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Atualmente existe uma grande variedade de seguidores, com diversas formas e 
características. Contudo, existem dois tipos de seguidores base, nomeadamente, os de eixo 
único e os de eixo duplo [40].  
• Seguidor polar de eixo único 
Este tipo de seguidor é baseado num único eixo existente, fixo num determinado ângulo, 
geralmente de acordo com a latitude do local. O eixo faz a sua rotação conforme o 
nascimento do sol até este se pôr, ou seja, de Este para Oeste. Estes seguidores têm como 
principal característica o facto de os módulos estarem sempre posicionados 
perpendicularmente à radiação solar nos equinócios de primavera e outono [5].  
Na figura 3.11, pode-se ver um exemplo deste tipo de seguidor. 
 
Figura 3.11 - Seguidor de eixo polar [52] 
• Seguidor de eixo vertical 
No seguidor de eixo vertical, conhecido também por seguidor azimutal, os módulos 
fotovoltaicos com uma inclinação fixa rodam sobre uma base. Estes seguidores captam 
menos 7% da energia solar que um seguidor de eixo duplo e mais 4% que um seguidor 
polar.  
Como principal vantagem, este seguidor apresenta-se como sendo robusto e de fácil 
implementação, o que em alguns casos, compensa o facto de captar menos radiação [5].  
Na figura 3.12, pode-se ver um exemplo deste seguidor. 
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Figura 3.12 - Seguidor de eixo vertical [50] 
• Seguidor de eixo horizontal 
Este seguidor tem um eixo horizontal paralelamente ao solo, o seu modo de aplicação 
assemelha-se ao dos módulos de estrutura fixa. Contudo, este tipo de rastreamento solar 
permite a orientação dos módulos conforme a época sazonal. A sua eficiência é menor 
quando comparada a outros seguidores de um eixo, mas é sempre uma opção a considerar 
quando se pretende melhorar a eficiência de um sistema. Como principais vantagens, tem-
se o facto de serem de simples implementação e manutenção e de não necessitarem de um 
sistema automático de rastreamento, podendo funcionar através de uma série de posições 
fixas, impostas de acordo com as estações do ano [5].  
Na figura 3.13, observa-se um seguidor de eixo horizontal. 
 
Figura 3.13 - Seguidor eixo horizontal [31] 
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• Seguidor de eixo duplo 
O seguidor de eixo duplo rastreia o sol de Este para Oeste e de Norte a Sul. Este tipo de 
seguidores têm um design mais complexo, necessita de motores e sensores adicionais 
quando comparados aos seguidores de um eixo. De uma forma geral, este equipamento é 
utlizado em grandes parques fotovoltaicos. Como principais desvantagens, tem-se o facto 
de estarem sujeitos a esforços devido ao seu peso, e caso se verifique muito vento obriga a 
que os seguidores sejam bloqueados. Devido a sua complexidade mecânica, este sistema 
torna-se menos fiável e requer maiores necessidades de manutenção, o que implica mais 
custos, o que por vezes conduz a não ser competitivo com os sistemas de um eixo [5].  
Fisicamente este seguidor é muito parecido com o seguidor de eixo vertical. 
• Seguidor de plataforma rotativa de eixo duplo 
Este seguidor é constituído por uma plataforma rotativa, que assenta numa base fixa e 
realiza o seguimento do sol no sentido Este-Oeste. Sobre essa plataforma encontram-se os 
módulos que estão assentes sobre um eixo horizontal que realiza o movimento Norte-Sul.  
Este sistema apresenta como principais desvantagens o facto de necessitar de manutenções 
periódicas devido ao seu desgaste mecânico acentuado, remoção de obstáculos que possam 
aparecer na área do seguidor e, importa ainda referir, são necessárias grandes áreas de 
terreno para este tipo de seguidor [5].  
Na figura 3.14, pode-se ver um exemplo do sistema seguidor em questão. 
 
Figura 3.14 - Seguidor com plataforma rotativa [5] 
 31 
3.5. SISTEMAS FOTOVOLTAICOS DE CONCENTRAÇÃO 
A investigação sobre as células, módulos e sistemas para a concentração fotovoltaica já 
decorre há décadas. No entanto, as tecnologias de concentração fotovoltaica só entraram 
para o mercado na década de 2000. Apesar de nestes últimos anos ter havido um forte 
crescimento do mercado, as tecnologias de concentração fotovoltaica ainda são “jovens” 
quando comparada as tecnologias convencionais, ou seja, ainda são um pequeno player no 
mercado que diz respeito a energia solar [22].  
3.5.1. PERSPETIVA HISTÓRICA 
Historicamente utilizar espelhos ou lentes está relacionado com a produção de calor. Há 
registos históricos, evidenciando que Arquimedes utilizou espelhos para concentrar energia 
solar, para atacar navios, incendiando-os dessa forma. À passagem do século XIX vários 
inventores também utilizaram a energia solar concentrada para operar máquinas a vapor, 
bombear água e para produzir eletricidade através de máquinas rotativas. Depois, já na 
década de 1970, engenheiros provaram que concentrar a energia solar com concentrações 
equivalentes a centenas de sóis em células fotovoltaicas, aumentaria a sua eficiência, 
como, por exemplo, uma célula de silício cristalino com uma eficiência de 20% sob 500 
sóis, poderia atingir até 26% de eficiência [30].  
3.5.2. CARACTERIZAÇÃO 
O princípio-chave dos sistemas fotovoltaicos de concentração (CPV) é usar uma ótica 
concentradora de modo a reduzir a área da célula ou do módulo, permitindo assim 
aumentar a eficiência do sistema ou considerar a hipótese de utilizar células de alta 
eficiência, que por sua vez são mais caras que as convencionais [22].  
Este tipo de sistema fotovoltaico (CPV) é constituído essencialmente por um elemento 
concentrador, que utiliza lentes ou espelhos para concentrar a radiação solar, por um 
sistema seguidor solar, células fotovoltaicas e um sistema de refrigeração [30]. 
De acordo com o fator de concentração os sistemas podem ser divididos por três 
categorias: baixa, média e alta concentração.  
Os sistemas de baixa concentração, geralmente utilizam células de silício cristalino, tal 
como os sistemas convencionais, e um sistema de refrigeração passivo para manter a sua 
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performance, este tipo de sistema atinge concentrações no máximo até 40 sóis e devido ao 
seu ângulo de aceitação, pode ou não utilizar um seguidor solar de alta precisão. 
Os sistemas de média concentração utilizam células de multi-junção e necessitam de uma 
refrigeração ativa. Este tipo de sistema compreende valores de concentração que vão desde 
os 40 até a 300 sóis, e necessita, de um seguidor solar de alta precisão para converter o 
máximo de luz solar incidente.  
Quanto aos sistemas de alta concentração, estes requerem células multi-junção de alta 
eficiência e seguidores solares de elevada precisão, estes sistemas compreendem valores de 
concentração que vão desde 300 a 2000 sóis, e necessitam de um dissipador de calor de 
grande capacidade [32]. Com o aumento da concentração na célula fotovoltaica a 
eficiência de conversão em energia útil diminui, daí a necessidade de existir um sistema de 
refrigeração (ver figura 3.15) [32]. 
 
Figura 3.15 - Eficiência de um sistema CPV sem sistema de refrigeração [30] 
3.5.3. ÓTICAS DE CONCENTRAÇÃO 
O princípio fundamental da concentração é transferir através de um sistema ótico, a energia 
solar de uma fonte para um recetor, eventualmente uma pequena área de células 
fotovoltaicas.  
As óticas de concentração podem ser de dois tipos, reflexão com recurso a espelhos, ou 
refração, recorrendo a lentes de Fresnel.  
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Uma ótica de concentração tem de ser dimensionada de forma a que o seu ângulo de 
aceitação, ou seja, o seu ângulo máximo com que os raios incidem na ótica, permitam 
imperfeições nos processos de fabrico ou erros de precisão que os sistemas de seguimento 
possam provocar [42].  
Tendo em conta a figura 3.16: 
 
Figura 3.16 - Ângulo de aceitação [33] 
O ângulo de aceitação, θ, pode ser calculado com a seguinte expressão: 
𝑡𝑎𝑛 𝜃 = 
𝑟𝑎𝑖𝑜 𝑑𝑜 𝑠𝑜𝑙






𝜃 = 0,27 ° 
(3.2) 
• Óticas de Reflexão 
Nas óticas de reflexão utilizam-se refletores planos e parabólicos. No que diz respeito aos 
refletores planos, estes são utilizados para redirecionar a energia solar para os módulos 
fotovoltaicos convencionais, este tipo de ótica geralmente é utilizado em sistemas de baixa 
concentração (ver figura 3.17) [29]. 
 
Figura 3.17 - Refletores planos [29] 
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Quantos aos refletores parabólicos, estes refletem a radiação incidente para um foco 
pontual, no caso dos paraboloides de revolução, ou para um foco linear no caso das 
parábolas bidimensionais. Este tipo de ótica é composto essencialmente por estruturas 
metálicas com espelhos refletores em alumínio e vidro. Nesta ótica nem sempre a 
concentração é obtida num único refletor, mas sim num conjunto de refletores secundários 
e terciários que redirecionam a radiação até a célula solar. De salientar que, em alguns 
casos, o concentrador final é do tipo CPC (Compound Parabolic Concentrator). Este para 
um determinado ângulo de aceitação da radiação permite alcançar o máximo de 
concentração (ver figura 3.18) [29].  
 
Figura 3.18 - Refletores parabólicos [29] 
• Óticas de refração 
Nos sistemas de óticas de refração, as lentes de Fresnel são as mais utilizadas devido ao 
seu baixo custo e menor espessura. Aqui as lentes também se podem dividir em dois tipos, 
as que tem um foco pontual, em que a lente tem uma simetria circular em torno do seu 
eixo, e as que tem um foco linear, em que a lente tem uma geometria tipicamente 
retangular. O material utilizado para fabrico destas células é geralmente o PMM (Poli 
Metil Metacrilato), caracterizado por ser leve, apesar de também ser possível utilizar o 
vidro que tem uma maior durabilidade. A alta concentração e a uniformidade da 
distribuição da radiação solar sobre as células fotovoltaicas é, geralmente, alcançada com 
recurso a óticas secundárias [29]. As lentes de Fresnel, de uma forma genérica, são 
incorporadas em módulos, que têm uma lente ou várias, e uma caixa a proteger a parte 
traseira da lente (ver figura 3.19) [42].  
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Figura 3.19 - Óticas de refração [29] 
3.5.4. TIPOS DE CÉLULAS 
A alta eficiência das células fotovoltaicas é um dos principais fatores que tornam os 
sistemas fotovoltaicos de concentração (CPV) competitivos com outros sistemas de 
produção de energia elétrica, daí que a maioria dos esforços na investigação procuram 
aumentar o rendimento das células [22].  
Nos sistemas de baixa concentração podem ser utilizadas as tecnologias convencionais, o 
silício cristalino e as películas finas. Para os sistemas de alta concentração, geralmente são 
utilizadas as células de alta eficiência, baseadas em multi-junção, com capacidade de 
suportar fluxos de radiação elevados e altas temperaturas [29].  
• Células de multi-junção 
Aumentar a eficiência nas células fotovoltaicas de multi-junção, é a principal estratégia 
para reduzir os custos de produção de eletricidade nos sistemas fotovoltaicos de alta 
concentração [22].  
A exploração de novos materiais e processos de conversão para melhoria de eficiência nas 
células solares de multi-junção decorre aproximadamente desde a década de 1980 [30]. 
Inicialmente, este tipo de células foi concebido para utilizações espaciais [29]; no entanto, 
com o desenvolvimento que se tem verificado neste campo, esta tecnologia pode vir a 
tornar a energia fotovoltaica competitiva com outras fontes de energia, principalmente a 
eólica e hídrica. 
Na figura 3.20, pode-se observar a evolução em termos de eficiência neste tipo de células 
ao longo dos anos. As células fabricadas pela Sharp e Fraunhofer obtiveram já eficiências 
em laboratório de 44.4% e 46%, respetivamente. No entanto, de acordo com as fichas de 
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produtos das empresas, as células que se encontram disponíveis comercialmente, 
apresentam uma eficiência entre os 38% e 43% [22].  
 
Figura 3.20 - Aumento da efiência ao longo dos anos [22] 
Os elementos químicos do grupo III e V da tabela periódica, nomeadamente, o gálio (Ga), 
índio (In) e o germânio (Ge) são os constituintes essenciais das células de multi-junção. O 
fabrico deste tipo de células baseia-se na utilização de várias camadas de materiais 
semicondutores e, respetivamente, com diferentes níveis energéticos em cada camada [22].  
Os primeiros pesquisadores em células solares calcularam que um número infinito de 
junções seria o meio eficaz para atuar em todas as frequências na faixa do espectro 
eletromagnético [30].  
Na figura 3.21, pode-se ver um exemplo de uma célula com tripla junção, em que as 
camadas dos semicondutores são aglomeradas de forma a ‘gap’ de energia ser decrescente 
de cima para baixo, uma vez que cada junção p-n atua conforme uma determinada 
frequência na faixa do espectro eletromagnético. 
 
Figura 3.21 - Constituição de uma célula de tripla junção  [49] 
 37 
As células de multi-junção acabam por ser mais eficientes em relação às tecnologias de 
silício cristalino e película fina. As células de terceira geração, em comparação com as 
convencionais, conseguem uma maior absorção de energia nas suas camadas, uma vez que 
estas têm uma gap de energia mais próxima da energia do fotão, permite um melhor 
aproveitamento da faixa do espectro eletromagnético, e a utilização de semicondutores do 
grupo III e V da tabela periódica permite uma maior absorção de energia para camadas 
comparativamente mais finas [22].  
3.5.5. SISTEMAS DE SEGUIMENTO 
Para um funcionamento adequado dos sistemas CPV os sistemas de rastreamento do sol 
são vitais. Os dispositivos de concentração necessitam de se ajustar conforme o movimento 
do sol durante o dia e/ou ano. Estes seguidores solares têm de ser de alta precisão na forma 
como seguem o sol, de maneira a proporcionar um elevado rendimento e a distribuir 
uniformemente a luz solar sobre as células.  
Nos CPV tanto podem ser utilizados os seguidores de eixo único, como os de eixo duplo. 
Para sistemas de alta concentração, com concentrações superiores a 100 sóis, torna-se 
necessário os seguidores de dois eixos, enquanto que para concentrações até 100 sóis, é 
suficiente um sistema de um eixo [42] [44].  
As estruturas de rastreamento do sol nos sistemas fotovoltaicos de concentração, são os 
mesmos que nos sistemas fotovoltaicos convencionais, sendo apenas utilizadas tecnologias 





4. LEGISLAÇÃO EM VIGOR 
 
Para a realização de novos projetos para produção de energia fotovoltaica é necessário ter 
em consideração a atual legislação, assim como as respetivas portarias, nomeadamente, o 
Decreto-Lei nº 153/2014, de vinte de outubro, a Portaria 14/2015, de vinte e três de janeiro, 
a Portaria 15/2015, de vinte e três de janeiro, e a Portaria 60-E/2015, de dois de março. 
4.1. DECRETO-LEI Nº 153/2014, 20 DE OUTUBRO  
Este decreto-lei permite regular a produção de energia elétrica por intermédio de unidades 
de produção para o autoconsumo na instalação de utilização (UPAC) e de unidades de 
pequena produção (UPP).  
O principal objetivo deste decreto-lei passa por promover o regime de produção 
distribuída, o que se traduz numa série de vantagens, tais como: 
➢ Produção de eletricidade próxima dos locais de consumo, o que significa numa 
redução das perdas nas redes elétricas;  
➢ Promove a capacidade de produção renovável, principalmente, de origem solar;  
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➢ Democratiza a produção de energia elétrica, permitindo a entrada de novos 
concorrentes na área da produção;  
➢ Promove o funcionamento em teia das unidades de produção, o que significa um 
aumento da fiabilidade no abastecimento de energia elétrica;  
➢ A médio e longo prazo evita investimentos significativos nas redes elétricas, 
embora possa vir a criar desafios ao nível da rede em baixa tensão;  
➢ Dinamiza a indústria;  
➢ Promove a criação de postos de trabalho e contribui para formação, qualificação, e 
desenvolvimento de recursos técnicos.  
4.1.1. DIFERENÇAS ENTRE A UPAC E UPP  
Nas unidades de produção para o autoconsumo (UPAC) a energia é produzida a partir de 
fontes renováveis, ou não renováveis e, posteriormente, injetada na instalação de 
utilização. Neste regime de produção de eletricidade a unidade geradora pode ser ou não 
ligada à rede elétrica de serviço público (RESP), podendo, eventualmente, ser injetado na 
rede o excedente da produção instantânea. (Figura 4.1) 
 
Figura 4.1 - Instalação de autoconsumo [47] 
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As unidades de pequena produção (UPP) são caracterizadas por apenas poderem utilizar 
uma só tecnologia de produção renovável e de injetar toda a sua energia produzida na rede 
elétrica (ver figura 4.2). 
 
Figura 4.2 - Unidade de pequena produção [20] 
4.1.2. DIREITOS E DEVERES DO PRODUTOR  
No exercício de produção de eletricidade para o autoconsumo (UPAC) e para as unidades 
de pequena produção (UPP), os produtores são contemplados por direitos e deveres. Os 
direitos dos produtores são os seguintes: 
➢ Estabelecer uma UPAC por cada instalação elétrica de utilização, com recurso a 
qualquer mix de fontes de energia, renováveis ou não renováveis, e respetivas 
tecnologias de produção associadas e, no caso de uma UPP, com recurso a apenas 
uma tecnologia de produção;  
➢ Consumir a eletricidade produzida na UPAC, bem como injetar excedente na rede;  
➢ Celebrar um contrato de venda da eletricidade não consumida, proveniente da 
UPAC;  
➢ Armazenar a energia produzida na UPAC que não seja consumida 
instantaneamente, para consumir posteriormente.  
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São deveres do produtor:  
➢ Suportar o custo das alterações da ligação da instalação elétrica de utilização à 
RESP;  
➢ Suportar os custos dos contadores;  
➢ Pagar a compensação devida pela UPAC;  
➢ Ter um seguro de responsabilidade civil;  
➢ Garantir que os equipamentos de produção instalados se encontram certificados.  
 
4.1.3. LIMITES DE POTÊNCIA  
Quanto aos limites de potência, no que diz respeito às UPAC, a potência de ligação tem de 
ser menor ou igual a 100% da potência contratada na instalação de consumo, e a potência 
instalada não deve ser superior a duas vezes a potência de ligação.  
No que diz respeito às UPP, a potência de ligação desta também tem de ser menor ou igual 
a 100% da potência contratada, até uma potência de ligação máxima de 250 kW. 
4.1.4. PROCESSO DE LICENCIAMENTO  
O processo de licenciamento, quer para as UPAC, quer para as UPP, tem de ser realizado 
no SERUP (Sistema Eletrónico de Registo de Unidades de Produção), uma plataforma 
eletrónica que pode ser acedida por um portal próprio da internet.  
Quanto às UPP, para o seu licenciamento é sempre necessário o registo e o certificado de 
exploração.  
Quanto às UPAC, o processo de licenciamento é feito consoante a potência da instalação e 
se é feita a ligação à rede pública. Assim sendo, processo de licenciamento é dividido em 
várias categorias, nomeadamente: 
➢ Pinstalada  ≤ 200 W, sem ligação à RESP - Isenta de controlo prévio;  
➢ 200 W ≤ Pinstalada ≤ 1,5 kW, sem ligação à RESP – Mera comunicação prévia de 
exploração;  
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➢ Para qualquer potência de uma instalação elétrica de utilização não ligada à RESP 
está sujeita a mera comunicação prévia de exploração; 
➢ Pinstalada ≤ 1,5 kW, com ligação à RESP - Registo prévio e certificado de exploração; 
➢ 1,5 kW ≤ Pinstalada ≤ 1MW, com ou sem ligação à RESP – Registo prévio e 
certificado de exploração;  
➢ Pinstalada  ≥ 1MW, com ou sem ligação à RESP – Licença de produção e licença de 
exploração.  
➢ UPAC sem ligação à RESP, que utiliza fontes de energia renovável e pretende 
transacionar garantias de origem – Registo prévio e certificado de exploração.  
4.1.5. COMPENSAÇÕES  
As UPAC com uma potência instalada superior a 1,5kW e cuja instalação elétrica de 
utilização se encontre ligada à RESP, estão sujeitas ao pagamento de uma compensação 
mensal fixa, nos primeiros 10 anos após obtenção do certificado de exploração, calculada 
com base na seguinte expressão: 
𝐶𝑈𝑃𝐴𝐶,𝑀 =  𝑃𝑈𝑃𝐴𝐶  × 𝑉𝐶𝐼𝐸𝐺,𝑡 × 𝐾𝑡 (4.2) 
Em que: 
CUPAC, M – Compensação paga no mês m por cada kW de potência instalada, que permite 
recuperar uma parcela dos custos decorrentes de medidas de política energética, de 
sustentabilidade ou de interesse económico geral (CIEG) na tarifa de uso global do 
sistema, relativa ao regime de produção de eletricidade em autoconsumo.  
PUPAC – Valor da potência instalada da UPAC.  
VCIEG, t – Valor que permite recuperar os CIEG da respetiva UPAC, medido em €/kW, 
apurado no ano t.  
Kt – Coeficiente de ponderação, entre 0% e 50% a aplicar ao VCIEG, t tendo em 
consideração a representatividade da potência total registada das UPAC no Sistema 
Elétrico Nacional, no ano t.  
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t – O ano de emissão do certificado de exploração da respetiva UPAC.  
No caso do total acumulado de potência instalada da UPAC ser inferior a 1% do total de 
potência instalada do centro de electroprodutores do Sistema Elétrico Nacional, esta 
compensação será nula. 
No que diz respeito às unidades de pequena produção (UPP), esta compensação não se 
aplica. 
4.1.6. CONTAGEM  
Para o regime de produção em autoconsumo com uma potência superior a 1,5 kW ligada à 
rede pública, é obrigatória a instalação de contadores para medição de energia produzida e 
injetada na RESP. No caso das UPP, em qualquer situação é obrigatória a contagem para 
quantificação da energia injetada na rede. 
4.1.7. INSPEÇÕES PERIÓDICAS  
As unidades de produção com potência instalada superior a 1,5kW encontram-se sujeitas a 
inspeções periódicas, as quais são realizadas com a seguinte periodicidade:  
- 10 anos, quando a potência da UP seja inferior a 1MW.  
- 6 anos, nos restantes casos.  
Anualmente a DGEG divulga no SERUP, até 31 de dezembro de cada ano, a programação 
da inspeção periódica a realizar no ano seguinte, e publicita, até 31 de março de cada ano, 
as conclusões do relatório das ações de fiscalização realizadas no ano imediatamente 
anterior. 
4.2. PORTARIA 14/2015 DE 23 DE JANEIRO  
Esta portaria tem por objeto definir o procedimento para apresentação de mera 
comunicação prévia de exploração das unidades de produção para autoconsumo, bem 
como para obtenção de um título de controlo prévio no âmbito da produção para 
autoconsumo ou da pequena produção para injeção total na rede elétrica de serviço público 
(RESP) da energia elétrica produzida, incluindo os elementos instrutórios dos respetivos 
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pedidos, a sua marcha, extinção dos títulos em causa e alteração das unidades de produção 
(UP), procedendo à regulamentação do Decreto-Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro.  
Determina ainda o montante, o modo de pagamento e as fases do procedimento em que são 
devidas as taxas previstas no artigo 37.º do Decreto-Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro. 
4.3. PORTARIA 15/2015 DE 23 DE JANEIRO  
Esta portaria procede à fixação da tarifa de referência prevista no n.º 1 do artigo 31.º do 
Decreto-Lei 153/2014, de 20 de outubro e determina ainda as percentagens a aplicar à 
tarifa de referência, consoante a energia primária utilizada pelas unidades de pequena 
produção. 
4.4. PORTARIA 60-E/2015 DE 2 DE MARÇO  
Procede à alteração do artigo 17.º da Portaria n.º 14/2015, de 23 de janeiro. 
4.5. APLICAÇÃO DAS TARIFAS  
Neste subcapítulo é feito um estudo da respetiva aplicação das tarifas às unidades de 
pequena produção (UPP), em que toda a sua energia produzida é injetada na rede pública, e 
às unidades de produção para autoconsumo (UPAC), que se destinam a injeção da energia 
produzida na instalação elétrica de utilização associada e tendo a opção de injetar o 
excedente na rede pública. 
4.5.1. TARIFÁRIO APLICADO ÀS UPP 
 A energia elétrica ativa produzida pela UPP e entregue à RESP é remunerada pela tarifa 
atribuída com base num modelo de licitação, no qual os concorrentes oferecem descontos à 
tarifa de referência. 
A tarifa de renumeração atribuída vigora por um período de 15 anos desde a data de início 
de fornecimento de energia elétrica à rede pública, caducando no termo deste período.  
A tarifa de referência aplicável, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 31.º do 
Decreto-Lei n.º 153/2014, de 20 de outubro, é de € 95/MWh, no entanto, a este valor 
estabelecido acresce o montante de € 10/MWh e de € 5/MWh caso o produtor opte pelo 
enquadramento da respetiva unidade de pequena produção nas categorias II e III. A 
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categoria I refere-se apenas a uma unidade de pequena produção (UPP), a categoria II diz 
respeito a uma UPP que associada ao seu local de consumo possui uma tomada para 
veículos elétricos, e quanto à categoria III, esta diz respeito a uma UPP que tem associado 
ao seu local de consumo um coletor térmico com uma área útil mínima de 2 m2. (Tabela 
4.1) 
Tabela 4.1 -Tarifas aplicadas consoante a categoria 
 
A tarifa de referência aplicada varia também consoante a energia primária utilizada, sendo 
determinada mediante a aplicação da seguinte tabela: 
Tabela 4.2 - Percentagens por fonte primária utilizada 
 
Importa ainda referir, que a tarifa a atribuir corresponde ao valor mais alto que resulte das 
maiores ofertas de desconto à tarifa de referência, apurado para cada uma das categorias, 
nos termos do limite da quota de potência estabelecida. 
4.5.2. TARIFÁRIO APLICADO ÀS UPAC  
A aplicação das tarifas às unidades de produção para autoconsumo (UPAC), pode ser vista 
por duas vertentes, a aplicação da tarifa relativa a renumeração da energia excedente 
injetada na RESP, e a tarifa aplicada ao consumo de energia proveniente da rede, tendo em 
consideração os vários regimes de tarifário possíveis.   
• Renumeração da energia excedente injetada na RESP  
Relativamente à injeção do excedente da produção na rede pública, sempre que a energia 
proveniente de uma UPAC tenha origem numa fonte de energia renovável e com uma 
capacidade instalada não superior a 1MW, o produtor pode celebrar com o comercializador 
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de último recurso (CUR), um contrato de venda de eletricidade produzida e não 
consumida.  
O valor da energia elétrica fornecida à RESP pelo produtor é calculado de acordo com a 
seguinte expressão: 
𝑅𝑈𝑃𝐴𝐶,𝑚 =  𝐸𝑓𝑜𝑟𝑛𝑒𝑐𝑖𝑑𝑎,𝑚 × 𝑂𝑀𝐼𝐸𝑚 ×0,9 (4.2) 
Em que: 
RUPAC, m – A renumeração da eletricidade fornecida à RESP no mês ‘m’, em €;  
Efornecida, m – A energia fornecida no mês ‘m’, kWh;  
OMIEm – O valor resultante da média aritmética simples dos preços de fecho do Operador 
do Mercado Ibérico de Energia (OMIE) para Portugal (mercado diário), relativos ao mês 
‘m’, kWh;  
m – O mês a que se refere a contagem da eletricidade à RESP. 
• Custo da energia consumida da RESP  
Quanto à energia elétrica consumida da rede, pode-se observar pela figura 4.3 o 
comportamento do gráfico referente a uma instalação com autoconsumo, em que se tem 
períodos do dia que se consome energia da rede, que se injeta o excedente e em que a 
energia produzida é consumida instantaneamente. 
 
Figura 4.3 - Comportamento da energia numa UPAC [7] 
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Analisando a figura 4.3, observa-se que a energia elétrica produzida por uma instalação 
fotovoltaica ocorre aproximadamente entre as 6h e as 21h, porém, este período varia de 
acordo com os horários de inverno e verão, e, assim como da localização da unidade 
produtora. O pico da produção ocorre sensivelmente entre às 11h e 15h, período de maior 
exposição solar. Pode-se afirmar que a produção fotovoltaica consegue assegurar maior 
parte dos consumos energéticos nas horas de ponta e cheias (tabela 4.3). Contudo, o 
período entre as 19h e 22h também é caracterizado por um pico de consumo, pico esse em 
que já não é possível satisfazer todos os consumos através da produção em autoconsumo e, 
caso a instalação não possua armazenadores de energia, a rede pública tem de garantir o 
abastecimento de eletricidade, que é faturada aos preços das horas de ponta e cheias. 
Tabela 4.3 - Ciclo semanal [15] 
 
Importa ainda referir que o custo da energia proveniente da RESP varia consoante o 
contrato de eletricidade, o comercializador e o tipo de tarifa. Na tabela 4.4, pode-se ver um 
dos exemplos das tarifas praticadas pelo comercializador EDP. Porém, numa instalação de 
autoconsumo é de esperar, tendo em consideração os preços praticados pelas tarifas, que 
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seja celebrado um contrato com uma tarifa bi-horária ou tri-horária, visto que a produção 
em autoconsumo pode satisfazer os consumos em maior parte dos períodos de ponta e 
cheias, e recorrendo posteriormente à RESP nos períodos de insuficiência na produção, que 
coincidem em maior parte do tempo com as horas de vazio em que a energia é mais barata. 
Por fim, conclui-se que uma unidade geradora em autoconsumo seria uma mais valia para 
reduzir a fatura de eletricidade. 






5. DIMENSIONAMENTO DAS 
CENTRAIS 
Neste capítulo é feito o dimensionamento dos três sistemas fotovoltaicos, nomeadamente, 
uma central com módulos fixos, uma central com seguidores solares e uma central de 
concentração. Para todas as unidades de produção é feita a configuração do sistema 
(disposição dos módulos em série e em paralelo) e o dimensionamento dos cabos AC e 
DC, do inversor, e dos dispositivos de corte e proteção DC e AC. Como está previsto que 
as unidades de produção sejam ligadas à rede pública, é incluído também um posto de 
transformação elevador. 
As centrais em questão serão projetadas para exemplificar o dimensionamento de sistemas 
fotovoltaicos, e para que num capítulo posterior possa ser feito um estudo económico de 
modo a encontrar a melhor solução técnico-económica.  
5.1. CARACTERIZAÇÃO GERAL 
O local a considerar para o dimensionamento das centrais é em Aljezur, Faro, um local 
com boas condições para o aproveitamento de energia solar.  
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No sentido de realizar uma adequada análise ao recurso solar neste local, recorreu-se a 
plataforma online Photovoltaic Geographical Information System (PVGIS). 
Uma vez que não haverá restrições à área de terreno a utilizar, para cada central, a potência 
a instalar é de 1 MW. O facto de se ter liberdade na área do terreno a utilizar, irá facilitar 
na escolha da disposição dos equipamentos, disposição essa que é realizada de forma a 
evitar potenciais sombreamentos e custos desnecessários em cabos. 
5.2. RECURSO SOLAR DISPONÍVEL NO LOCAL 
Tal como se pode ver na figura 5.1, Portugal é privilegiado com uma boa exposição solar, 
particularmente na zona sul, com um potencial para produção de eletricidade na ordem dos 
1800 kWh/m2/ano. Como tal, conclui-se que Aljezur é uma boa opção para implementação 
de centrais fotovoltaicas. 
Para uma melhor análise do recurso solar do local, na figura 5.2 observa-se os valores da 
irradiação ao longo dos meses do ano. Pode-se ver os valores energéticos da irradiação 
num plano horizontal, num plano ótimo inclinado, num plano com 90º e com uma 
irradiação direta. 
 




Figura 5.2 - Irradiação ao longo dos meses do ano 
Na figura 5.3, pode-se observar o potencial solar conforme o tipo de irradiação ao longo 
dos meses. Analisando a respetiva figura, destaca-se a importância da inclinação ótima do 
módulo, o que conduz a um maior aproveitamento do recurso solar e, por sua vez, a uma 
maior quantidade de energia produzida durante o ano. 
 
Figura 5.3 - Potencial solar conforme o tipo de radiação 
 54 
Na figura 5.4, observa-se a altura solar no mês de junho e dezembro, este tipo de 
informação também se torna revelante para a tomada da decisão referente a inclinação do 
módulo, dependendo das necessidades do cliente, se necessita mais energia elétrica no 
verão ou no inverno. 
 
Figura 5.4 - Altura solar 
5.3. CASO 1 - PARQUE COM MÓDULOS FIXOS 
5.3.1. MÓDULOS A APLICAR 
Os módulos fotovoltaicos selecionados para este dimensionamento são os de silício 
policristalino, estes apresentam uma melhor relação eficiência-custo que os módulos 
monocristalinos, apesar destes apresentarem maiores eficiências. E visto que não há 
restrições da área de terreno a utilizar, o policristalino, indica ser uma ótima opção.  
Na tabela 5.1 apresentam-se os dados técnicos referentes ao módulo em questão. No 
ANEXO A pode-se ver os restantes dados. 
Tabela 5.1 - Dados do módulo 
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• Número de módulos a utilizar 
Para calcular o número de módulos a instalar faz-se o quociente da potência total da central 
pela potência de cada módulo, que é, respetivamente, 1MW e 255W. 






=  3922 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 (5.1) 
Em que: 
N - Número total de módulos; 
Ptotal - Potência total da instalação (1000000W); 
Ppainel - Potência nominal do módulo a utilizar (255W); 
5.3.2. SELEÇÃO DO INVERSOR 
O número de inversores deriva da potência estimada para a central fotovoltaica e do tipo de 
sistema escolhido. Dada a dimensão do parque excluiu-se logo inicialmente a hipótese do 
inversor central. Decidiu-se então aplicar 41 inversores com 25,55kW cada. Para o tipo de 
inversor selecionado teve-se em conta a seguinte condição:  
0,7 × 𝑃𝑃𝑉 <  𝑃𝐼𝑁𝑉 𝐷𝐶  <  1,2 × 𝑃𝑃𝑉 (5.2) 
Em que: 
PPV: Potência da central fotovoltaica (dividida por 41); 
PINV DC: Potência do inversor; 
Tendo em conta a condição de dimensionamento do inversor a que se tem de obedecer, a 
potência deste deve situar-se entre os 17kW e 29kW, que é o que se verifica. 
Na tabela 5.2 é possível ver a informação técnica referente ao tipo de inversor escolhido. A 
ficha técnica com todas as características encontra-se no ANEXO B. 
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Tabela 5.2 - Dados do Inversor 
 
5.3.3. DISPOSIÇÃO DOS MÓDULOS 
Para a disposição dos módulos no parque é necessário ter em consideração alguns 
condicionantes, tais como, o número máximo e mínimo de módulos por fileira e o máximo 
número de fileiras em paralelo.  
• Número máximo de módulos por fileira 
Para temperaturas baixas, a tensão de funcionamento do módulo pode aumentar até ao 
limite máximo de tensão em circuito aberto. De modo a não comprometer o bom 
funcionamento do inversor, a tensão de circuito aberto deve ser menor que a tensão DC 
máxima admissível no inversor.   
A tensão de circuito aberto para uma temperatura de funcionamento de -10 ºC pode ser 
calculada pela seguinte expressão: 
𝑈𝑜𝑐 (−10°𝐶)  =  (1 −  
35 × ∆𝑉
100
) × 𝑈𝑜𝑐(𝐶𝑇𝑆) ⇔ 
⇔  𝑈𝑜𝑐 (−10°𝐶)  =  (1 −  
35 ×(−0,31)
100
) × 38 = 42,12 𝑉 
(5.3) 
Onde: 
UOC (-10º c) - Tensão em circuito aberto com uma temperatura de operação de -10º C; 
ΔV - Coeficiente da temperatura em função da tensão; 
UOC (CTS) - Tensão em circuito aberto nas condições de referência. 
Assim, o número máximo de módulos por fileira é calculado pelo quociente entre a tensão 
DC máxima admissível no inversor e a tensão de circuito aberto à temperatura de -10 ºC.  
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=  24 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 (5.4) 
Onde: 
nmax - Número máximo de módulos por fileira; 
Umax inv - Tensão DC máxima de entrada; 
UOC (-10º c) - Tensão em circuito aberto com uma temperatura de operação de -10º C; 
• Número mínimo de módulos por fileira 
Devido às elevadas temperaturas a que um sistema fotovoltaico está sujeito no verão, pode 
ocorrer que a tensão no sistema atinga valores abaixo da tensão mínima do inversor, o que 
consequentemente, compromete a eficiência global do sistema.  
Considerando 70 ºC, a temperatura máxima de funcionamento no verão, a tensão do 
módulo pode ser calculada da seguinte forma: 
𝑈𝑀𝑃𝑃(70°𝐶)  =  (1 +
45 × ∆𝑈
100
) × 𝑈𝑀𝑃𝑃(𝐶𝑇𝑆)  ⇔   
⇔ 𝑈𝑀𝑃𝑃(70°𝐶)  =  (1 +
45 ×(−0,31)
100
) × 30,8 = 27 𝑉 
(5.5) 
Onde: 
UMPP (70º C) - Tensão de operação do módulo a 70º C; 
ΔV - Coeficiente da temperatura em função da tensão; 
UMPP (CTS) - Máxima tensão de operação do módulo nas condições de referência. 
Agora, o número mínimo de módulos por fileira é dado pelo quociente entre a tensão 
mínima do inversor e a tensão do módulo a temperatura máxima de funcionamento. 










nmin - Número mínimo de módulos por fileira 
Umin inv - Tensão mínima DC de funcionamento do inversor; 
UMPP (70º C) - Tensão de operação do módulo a 70º C; 
• Determinação do número de fileiras 
O número máximo de fileiras que se pode ter em paralelo é dado pelo quociente do valor 







= 4 𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎𝑠 (5.7) 
Onde: 
nfileiras paralelo - Número máximo de fileiras em paralelo; 
Imax inv - Intensidade de corrente máxima do inversor; 
Imax módulo - Intensidade de corrente máxima do módulo. 
• Configuração ótima 
Tendo em consideração todos os cálculos efetuados, é possível agora fazer a disposição 
dos módulos no parque fotovoltaico. Cada fileira será constituída por 24 módulos em série, 
e cada inversor terá 4 fileiras, existindo apenas uma exceção, em que um inversor terá 4 
fileiras, duas com 20 módulos, e outras duas com 21. No total obtém-se os 3922 módulos 
necessários para a potência a instalar prevista. O parque será dividido em dois grupos, um 
constituído por 80 fileiras e outro por 84, ficando o posto de transformação ao centro. 
5.3.4. POTENCIAIS SOMBREAMENTOS 
O sombreamento é um facto fulcral a ter em consideração no dimensionamento de uma 
instalação fotovoltaica. O sombreamento para além de comprometer a eficiência global do 
sistema, baixando a sua produção, pode também danificar os equipamentos. Uma célula 
solar sombreada, passa a estar inversamente polarizada, atuando como uma carga elétrica e 
convertendo a energia elétrica em calor. Quando a corrente que atravessa a célula for 
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elevada, pode originar o designado ponto quente. Para evitar estes pontos quentes, é feita 
uma derivação de corrente através de díodos de bypass ou de derivação.  
No caso particular deste projeto só é necessário que não ocorram sombreamentos entre 
módulos de fileiras diferentes, isto é, entre fileiras sucessoras. Na figura 5.5 observa-se a 
distância mínima entre fileiras para que não ocorram sombreamentos. 
 
Figura 5.5 - Distâncias entre fileiras 
A distância entre fileiras é calculada com a seguinte expressão: 
𝑑 = 𝑏 × (𝑐𝑜𝑠 𝛽 +
𝑠𝑖𝑛 𝛼
𝑡𝑎𝑛 𝛽
) = 1,65 × (0,88  +
0,54
0,55
) = 3 𝑚     (5.8) 
Onde: 
β- Ângulo que corresponde à altura mínima do Sol a 22 de dezembro, que vai determinar a 
distância mínima entre fileiras, de forma a evitar sombreamento entre elas (rad); 
α- Inclinação dos módulos (rad); 
d- Distância entre as fileiras (m); 
b- Comprimento do painel (m). 
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Tendo em consideração a inclinação ótima dos módulos, a qual corresponde a 33º, o 
comprimento do módulo, 1.65 m, e o ângulo correspondente à altura mínima do sol a 22 de 
dezembro, 28,74º. A distância que se deve manter entre fileiras sucessoras será de 3 m. 
5.3.5. DIMENSÕES DO PARQUE 
O parque em questão é dividido em 2 grupos distanciados entre si com 10 m, para 
implementação dos inversores, quadros de agrupamento e de um posto de transformação 
que fica no centro. E tendo em consideração a largura de cada módulo (1m) e a distância 
entre fileiras sucessoras para evitar sombreamentos (3m), é possível obter a área necessária 
para o parque, a qual é 1,41 hectares.  
Na figura 5.6 é possível observar a configuração do parque.  
 
Figura 5.6 - Disposição do parque  
5.3.6. CABOS DC 
• Cabo de fileira 
Este cabo fará a ligação entre os módulos e a caixa de junção. 
A secção mínima do cabo tem de garantir a condição da queda de tensão. Esta queda de 
tensão terá de ser no máximo 1% da tensão total da fileira; assim sendo, a secção mínima a 
utilizar é calculada com a seguinte fórmula: 
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𝑆𝑒𝑐çã𝑜 >  
2 × 𝑙𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎 × 𝐼𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜
𝛥𝑈 × 𝑈𝑀𝑃𝑃 × 𝑘
 ⇔ 
⇔𝑆𝑒𝑐çã𝑜 >  
2 × 45 × 8,2
0,01 × 30,8 × 24 × 56
=  1,78 𝑚𝑚2 
(5.9) 
Onde: 
Lfileira - Comprimento da fileira (m); 
Imódulo - Corrente nominal do módulo (A); 
ΔU -  Queda de tensão (%); 
UMPP - Tensão total da fileira (V); 
K – Condutividade do condutor (cobre – 56 m/Ωmm2). 
No entanto, a secção mínima tabelada pelo fabricante é de 2,5 mm2. 
O cabo tem ainda de ser capaz de transportar uma corrente de 25% superior à corrente de 
curto-circuito dos módulos. Essa corrente máxima é calculada da seguinte forma:  
𝐼𝑚á𝑥 𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎  =  𝐼𝑠𝑐  × 1,25 = 8,92 × 1,25 = 11,15 𝐴 (5.10) 
Onde: 
Imáx fileira - Corrente máxima na fileira (A); 
ISC - Corrente de curto-circuito do módulo (A). 
Estando calculada a corrente máxima que o cabo tem que suportar, é necessário verificar se 
o cabo selecionado suporta essa corrente. A condição é a seguinte: 
𝐼𝑚á𝑥 𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎 ≤  𝐼𝑍  (5.11) 
Onde: 
Imáx fileira - Corrente máxima na fileira (A); 
IZ - Corrente máxima admissível no cabo (A). 
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O cabo selecionado, enterrado, tem uma corrente máxima admissível de 33 A. Logo, 
conclui-se que a secção selecionada garante a condição de curto-circuito. 
• Cabo principal DC 
O cabo principal DC, faz a ligação entre as caixas de junção e os inversores. 
A secção deste cabo também terá que satisfazer a condição da queda de tensão no máximo 
de 1%. A secção mínima a utilizar é calculada pela seguinte fórmula: 
𝑆𝑒𝑐çã𝑜 >   
2 × 𝑙𝑐𝑎𝑏𝑜 𝐷𝐶 × 𝑛 × 𝐼𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜
𝛥𝑈 × 𝑈𝑀𝑃𝑃 × 𝑘
 ⇔ 
⇔ 𝑆𝑒𝑐çã𝑜 >   
2 × 5 × 4 × 8,2
0,01 × 24 × 30,8 × 56
= 0,79 𝑚𝑚2  
(5.12) 
Onde: 
lcabo DC - Comprimento do cabo principal DC (m); 
n - Número de fileiras ligadas à caixa de junção; 
Imódulo - Corrente nominal do módulo (A); 
ΔU - Queda de tensão (%); 
K - Condutividade do condutor (cobre – 56 m/Ωmm2). 
Apesar do resultado obtido para a secção do cabo principal DC, a secção mínima que se 
pode obter no fabricante é de 2,5 mm2. 
Tal como o cabo de fileira, o cabo principal DC terá de suportar a 25% da corrente de 
curto-circuito. Essa corrente calcula-se da seguinte forma: 
𝐼𝑚á𝑥 𝑐𝑎𝑏𝑜 𝑝𝑟𝑖𝑛𝑐𝑖𝑝𝑎𝑙 𝐷𝐶 =   𝐼𝑠𝑐  × 𝑛 × 1,25 ⇔ 
⇔ 𝐼𝑚á𝑥 𝑐𝑎𝑏𝑜 𝑝𝑟𝑖𝑛𝑐𝑖𝑝𝑎𝑙 𝐷𝐶 =  8,92 ×4 ×1,25 = 44,6 A 
(5.13) 
Onde: 
Imáx cabo principal DC - Corrente máxima no cabo principal DC (A); 
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ISC - Corrente de curto-circuito do módulo (A); 
n - Número de fileiras ligadas à caixa de junção. 
Estando calculada a corrente máxima que o cabo principal DC pode transportar, verifica-se 
se o cabo de secção de 2,5 mm2 suporta essa corrente. A condição é a seguinte: 
𝐼𝑚á𝑥 𝑐𝑎𝑏𝑜 𝑝𝑟𝑖𝑛𝑐𝑖𝑝𝑎𝑙 𝐷𝐶  ≤  𝐼𝑍  (5.14) 
Onde: 
Imáx cabo principal DC - Corrente máxima no cabo principal DC (A); 
IZ - Corrente máxima admissível no cabo (A). 
Uma vez que a corrente máxima admissível, em cabo enterrado, de secção de 2,5 mm2, é 
de 33 A e a corrente que este devia suportar é de 44,6 A, logo não se verifica a condição, o 
que obriga ao aumento de secção de cabo.  
Perante a tabela fornecida pelo fabricante, a secção de cabo que garantirá a condição 
anterior, será de 6 mm2, o qual tem uma corrente máxima admissível de 57 A. 
5.3.7. CABOS AC 
Para o parque em questão será realizado o dimensionamento para dois tipos de cabos AC. 
Devido ao número de inversores a implementar (41), torna-se necessário fazer a ligação 
entre estes e vários quadros de agrupamento, de modo a diminuir o número de ligações no 
quadro geral de baixa tensão do posto de transformação.  
Foi decidido implementar 10 quadros de agrupamento, albergando cada um a ligação aos 4 
inversores, exceto um quadro de agrupamento que irá albergar a ligação de 5 inversores. 
Sendo assim, os cabos AC a dimensionar são o cabo que faz a ligação do inversor ao 





• Cabo de ligação Inversor - Quadro de Agrupamento 
O dimensionamento do cabo para ligação do inversor ao quadro de agrupamento terá de 
garantir a condição de sobreaquecimento e a da queda de tensão, no máximo de 3%. 
O cabo selecionado é o XAV 4×2.5 mm2. Procede-se agora a verificação das condições. 
A condição a garantir de sobreaquecimento é a seguinte: 
{
𝐼𝐵  ≤  𝐼𝑁  ≤  𝐼𝑍
𝐼𝐹  ≤  1,45 𝐼𝑍
 (5.15) 
Onde: 
IB - Corrente de serviço, neste caso, corrente máxima à saída do inversor (A); 
IN - Corrente nominal da proteção (A); 
IZ - Corrente máxima admissível na canalização (A); 
IF - Corrente de funcionamento da proteção (A). 
Pelos valores da tabela 5.3, pode-se ver que as condições de sobreaquecimento se 
verificam. 
Tabela 5.3 - Condição de sobreaquecimento 
 
Onde: 
IB - Corrente de serviço, neste caso, corrente máxima à saída do inversor (A); 
IN - Corrente nominal da proteção (A); 
IZ - Corrente máxima admissível na canalização (A); 
IF - Corrente de funcionamento da proteção (A); 
Sf - Secção de fase (mm2); 
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Sn - Secção de neutro (mm2). 
A queda de tensão pode ser calculada pela seguinte fórmula: 
𝛥𝑈 =  𝑅𝐹 × 𝐿 × 𝐼𝐵 = 7,41 × 0,032 × 29 = 6,88 𝑉 (5.16) 
Onde: 
ΔU - Queda de tensão (V); 
RF - Resistência linear do cabo (Ω/Km); 
L - Comprimento da canalização (Km); 
IB - Corrente se serviço, neste caso, corrente máxima à saída do inversor (A). 
Com a queda de tensão calculada, agora é possível confirmar se a seguinte condição se 
verifica: 
𝛥𝑈 ≤  𝛥𝑈𝑚á𝑥 (5.17) 
Em que: 
ΔU - Queda de tensão (%); 
ΔUmáx - Queda de tensão máxima. 
Uma vez que a queda de tensão máxima admissível é de 3% e a queda de tensão no cabo 
selecionado é de 1,71%, conclui-se que o cabo XAV 2,5 mm2 satisfaz todas as condições.  
• Cabo de ligação do Quadro de Agrupamento - QGBT do PT 
O cabo em questão fará a ligação do quadro de agrupamento ao quadro geral de baixa 
tensão do posto de transformação. No caso mais desfavorável, o quadro de agrupamento 
irá receber a ligação referente a 5 inversores, o que equivale a uma potência de 100 kW a 
transportar. A distância será de 102 m. 
Para o dimensionamento do cabo em questão seguiu-se um processo análogo ao cabo AC 
que faz a ligação do inversor ao quadro de agrupamento. 
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O cabo selecionado, LXAV 3×50 + 1×25, garante todas as condições de sobreaquecimento 
e de queda de tensão, tendo 2,37%.  
5.3.8. DISPOSITIVOS DE CORTE E PROTEÇÃO DC 
• Dimensionamento do fusível de fileira  
A tensão a que pode funcionar um fusível de fileira pode ser conseguida através da 
seguinte fórmula: 
𝑉𝑓𝑢𝑠í𝑣𝑒𝑙 ≥  𝑁𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎 × 1,15 × 𝑉𝑂𝐶 (−10°𝐶)  ⇔ 
⇔ 𝑉𝑓𝑢𝑠í𝑣𝑒𝑙 = 24 ×1,15 ×42,12 = 1162,6 𝑉  
(5.18) 
Em que: 
Vfusível - Tensão que o fusível terá de suportar (V);  
Nmódulos por fileira - Número de módulos por fileira; 
VOC(-10ºC) - Tensão em circuito aberto à temperatura de -10º C (V). 
A tensão obtida é de 1162,6 V. 
Quanto à corrente nominal do fusível, esta deve garantir a seguinte condição: 
𝐼𝑁  ≥  1,5 × 𝐼𝑆𝐶 = 1,5 × 8,92 = 13,38 𝐴 (5.19) 
Onde: 
IN - Corrente nominal do fusível (A); 
ISC - Corrente de curto-circuito do módulo (A); 
A corrente nominal do fusível terá de ser igual ou superior a 13,38 A. 
• Dispositivo de corte e seccionamento DC 
O dispositivo de corte e seccionamento será implementado entre o gerador fotovoltaico e o 
inversor. Este é dimensionado tendo em consideração 125% da corrente máxima à entrada 
do inversor e a tensão em circuito aberto do módulo à temperatura de -10º C.  
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A corrente estipulada para o dispositivo de corte pode ser calculada da seguinte forma: 
𝐼𝐷𝐶  ≥  1,25 × 𝐼𝑚á𝑥  𝑖𝑛𝑣𝑒𝑟𝑠𝑜𝑟 = 1,25 × 32,8 = 41 𝐴 (5.20) 
Em que: 
IDC - Corrente máxima que aparelho de corte tem de suportar (A); 
Imáx inversor - Corrente máxima à entrada do inversor (A). 
A corrente máxima que o aparelho de corte deve suportar tem de ser superior ou igual a 41 
A. 
Quanto à tensão máxima de funcionamento, esta é dada pela expressão: 
𝑈𝑚á𝑥  ≥  𝑁𝑚𝑜𝑑 𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎 × 𝑈𝑂𝐶 (−10℃) = 24 ×42,12 = 1011 𝑉 (5.21) 
Onde: 
Umáx - Tensão máxima de funcionamento do aparelho de corte (V); 
Nmod fileira - Número de módulos por fileira; 
UOC (-10º C) - Tensão em circuito aberto do módulo à temperatura de funcionamento de -10º 
C (V). 
O aparelho tem de suportar uma tensão no mínimo de 1011 V. 
5.3.9. DISPOSITIVOS DE CORTE E PROTEÇÃO AC 
• Cabo de ligação do inversor ao quadro de agrupamento 
O disjuntor que protegerá o cabo que liga cada inversor ao quadro de agrupamento será 
dimensionado de acordo com a corrente máxima à saída de cada inversor, que neste caso é 
29 A. 
Quanto ao dispositivo de corte geral no quadro de agrupamento, no caso mais 
desfavorável, o interrutor de corte terá de ter uma corrente estipulada superior a 145 A, que 
é o resultado do produto da corrente máxima à saída do inversor pelo número de inversores 
ligados ao quadro de agrupamento.  
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• Cabo de ligação do quadro de agrupamento ao QGBT do PT 
O cabo em questão faz a ligação entre o quadro de agrupamento e o quadro geral de baixa 
tensão (QGBT). O disjuntor para proteção a este ramal será dimensionado tendo em 
consideração a corrente máxima à saída de cada quadro de agrupamento, que neste caso é 
de 145 A. 
O dispositivo de corte geral, que ficará no QGBT, terá de ter uma corrente nominal igual 
ou superior ao produto da corrente máxima à saída do quadro de agrupamento pelo número 
de quadros, o que corresponde a um valor de 1450 A. 
5.3.10. IMPLEMENTAÇÃO NO SOFTWARE SMA (SYSTEM ADVISOR MODEL)  
Com recurso ao software SMA foi possível obter uma estimativa da capacidade de 
produção anual da central e também, do perfil diário de produção e o perfil do rendimento 
do parque em função da temperatura. 
Na figura 5.7 pode-se observar a energia produzida ao longo do ano. Como já se esperava, 
os meses de maio, junho e julho apresentam-se como o período de maior produção. Na 
figura em questão também é possível visualizar que a energia produzida em DC é maior 
que a energia AC entregue ao utilizador, esta diferença corresponde ao facto de haver 
perdas energéticas, nos cabos, conexões, eficiência dos inversores, etc.  
 
Figura 5.7 - Produção anual 
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Na tabela 5.4 pode-se ver os valores da energia produzida em cada mês. Na totalidade a 
central apresenta uma produção de 1746 MWh num ano. 
Tabela 5.4 - Produção anual 
 
Na figura 5.8 pode-se ver o perfil da energia incidente (linha laranja) ao longo do dia, 
assim como o perfil dessa energia convertida em eletricidade (linha azul).  
 
Figura 5.8 - Perfil da energia incidente e convertida 
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Na figura 5.9 é possível observar a eficiência do módulo fotovoltaico (linha azul) em 
função da temperatura (linha laranja), conclui-se que uma temperatura acima dos 29 ºC 
acaba por afetar o rendimento do módulo. 
 
Figura 5.9 - Eficiência do módulo em função da temperatura 
5.4. CASO 2 - PARQUE COM SEGUIDORES 
Para este projeto a potência a instalar será também de 1 MW. Os módulos, bem como os 
inversores a considerar serão os mesmos que foram aplicados à central de módulos fixos. 
Só que desta vez, ao invés dos módulos ficarem numa estrutura fixa, ficarão numa 
estrutura com rastreamento solar, o que potenciará uma maior produção de energia elétrica.  
5.4.1. SEGUIDORES A APLICAR 
O seguidor selecionado é de eixo único, este apresenta uma melhor relação custo-benefício 
em relação ao de eixo duplo que para além de ser mais caro, necessita de uma maior 
manutenção e tem uma maior probabilidade de falhar. O seguidor de eixo duplo teria 
apenas um aumento de aproximadamente 3% na produção de eletricidade face ao de eixo 
único. O que leva a querer que a longo prazo, tendo em consideração as vantagens e 
desvantagens dos dois tipos de eixo, o seguidor de eixo duplo se tornaria menos produtivo.   
O seguidor de eixo único a aplicar ao parque em questão será constituído por 4 fileiras e 2 
módulos em série em cada uma, o que resulta num total de 8 módulos.  
 71 
A disposição dos módulos no seguidor pode-se ver na figura 5.10. Quanto às 
características elétricas, estas podem-se observar na tabela 5.5. Para uma informação mais 
detalhada sobre o seguidor selecionado ver ANEXO C.  
 
Figura 5.10 - Disposição dos módulos no seguidor 
Tabela 5.5 - Características do seguidor 
 
5.4.2. DISPOSIÇÃO DOS SEGUIDORES 
De modo a fazer uma adequada disposição dos seguidores, foram realizados cálculos de 
forma a obter o número máximo e mínimo de seguidores em série, assim como também o 
número máximo de fileiras que se pode ter em paralelo. 
Os cálculos a realizar são análogos aos do projeto anterior, a diferença é que, desta vez, ao 
invés de se utilizarem os dados elétricos referentes ao módulo, utilizam-se os dados 
referentes ao seguidor (tabela 5.5). 
• Numero máximo de seguidores por fileira 
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Antes de se chegar ao número máximo de seguidores que se pode ter numa fileira, é 
necessário conhecer a tensão em circuito aberto a uma temperatura de -10 ºC. 
Para o cálculo da tensão em circuito aberto a uma temperatura de -10 ºC, é utilizada a 
seguinte fórmula: 
𝑈𝑜𝑐(−10°𝐶) = (1 −
35×∆𝑉
100
) ×𝑈𝑜𝑐(𝐶𝑇𝑆) ⇔ 
⇔ 𝑈𝑜𝑐(−10°𝐶) = (1 −
35×(−0,31)
100
) × 76 = 84,25  
(5.22) 
Onde: 
UOC (-10º C) - Tensão em circuito aberto com uma temperatura de operação de -10º C; 
ΔV - Coeficiente da temperatura em função da tensão; 
UOC(CTS) - Tensão em circuito aberto nas condições de referência. 
Tendo em consideração o resultado do cálculo anterior, obtém-se o número máximo de 







= 12 𝑠𝑒𝑔𝑢𝑖𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠 (5.23) 
Onde: 
nmax - Número máximo de seguidores por fileira; 
Umax inv - Tensão DC máxima de entrada; 
UOC (-10º C) - Tensão em circuito aberto com uma temperatura de operação de -10º C; 
• Número mínimo de seguidores por fileira 
A determinação do número mínimo de seguidores por fileira está relacionado com a alta 
temperatura de funcionamento, que ocorre principalmente nos períodos de verão. 
A tensão do seguidor para uma temperatura de funcionamento máxima, 70 ºC, é calculada 
pela seguinte expressão: 
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𝑈𝑀𝑃𝑃(70°𝐶) = (1 +
45×∆𝑈
100
) ×𝑈𝑀𝑃𝑃(𝐶𝑇𝑆)  ⇔ 
⇔ 𝑈𝑀𝑃𝑃(70°𝐶) = (1 +
45×(−0,31)
100
) ×61,6 = 4 
(5.24) 
Onde: 
UMPP (70º C) - Tensão de operação do seguidor a 70º C; 
ΔV - Coeficiente da temperatura em função da tensão; 
UMPP (CTS) - Máxima tensão de operação do seguidor nas condições de referência. 







= 4 𝑠𝑒𝑔𝑢𝑖𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠   (5.25) 
Onde: 
nmin - Número mínimo de seguidores por fileira 
Umin inv - Tensão mínima DC de funcionamento do inversor; 
UMPP (70º C) - Tensão de operação do seguidor a 70º C; 
• Determinação do número de fileiras 







= 1 𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎𝑠   (5.25) 
Onde: 
nfileiras paralelo - Número máximo de fileiras em paralelo; 
Imax inv - Intensidade de corrente máxima do inversor; 
Imax seguidor - Intensidade de corrente máxima do seguidor. 
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• Configuração ótima 
Com todos cálculos efetuados é agora possível estabelecer a configuração da central 
fotovoltaica. Neste caso cada inversor terá uma fileira de 12 seguidores em série, havendo 
apenas um caso, em que um único inversor ficará com 10 seguidores. No total, o parque 
será constituído por 41 inversores e 490 seguidores solares. Importa ainda referir, que o 
número de inversores a utilizar é o mesmo que na central de módulos fixos, mas no que diz 
respeito ao número de módulos a utilizar este parque contará com menos 2 módulos, pois 
não se justificava economicamente a utilização de mais um seguidor com apenas 2 
módulos. O parque em questão também será dividido em 2 grupos, um com 20 fileiras e 
outro com 21, ficando o posto de transformação ao centro.  
5.4.3. POTENCIAIS SOMBREAMENTOS 
No projeto em questão, será também considerado os potenciais sombreamentos que 
possam ocorrer no seguidor, nomeadamente, pelo seguidor que lhe sucede, ou pelo 
seguidor que se encontra ao lado.  
Tendo por base a experiência do orientador da empresa foi possível chegar aos valores que 
terão de haver entre as bases de cada seguidor.  
Para a distância no sentido Este-Oeste, a expressão é a seguinte: 
4 ×𝐿 = 4 ×3,97 = 15,8 𝑚 (5.26) 
Onde:  
L - Comprimento do seguidor (m); 
Para a distância no sentido Norte-Sul, a expressão é a seguinte: 
2 ×𝐿 = 2 ×3,97 = 7,9 𝑚 (5.27) 
Onde:  
L - Comprimento do seguidor (m); 
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No sentido Este-Oeste, a distância 4×L é fundamentada pelo facto de deixar de haver 
sombra a partir de uma elevação solar de 15 º. No sentido Norte-Sul, a distância 2×L deve-
se ao facto de deixar de haver sombra a partir de uma elevação solar de 30 º. 
5.4.4. DIMENSÕES DO PARQUE 
Tendo em conta as medidas dos seguidores, bem como, as distâncias a respeitar para evitar 
potenciais sombreamentos, o parque necessita de uma área de 5,90 hectares para que os 
seguidores sejam dispostos de uma forma adequada. 
Na figura 5.11, observa-se a disposição dos seguidores no parque. 
 
Figura 5.11 - Disposição dos seguidores no parque 
5.4.5. CABOS DC 
Uma vez que neste projeto haverá um inversor por fileira, o cabo de fileira e o cabo 
principal DC será o mesmo. 
Tendo em conta as características elétricas do seguidor, assim como a queda de tensão 
máxima de 1%, a secção é calculada da seguinte forma: 




⇔ 𝑆𝑒𝑐çã𝑜 >  
2 × 276 × 33,8
0,01 ×12 × 61,6 × 56




lfileira - Comprimento da fileira (m); 
Ipainel - Corrente nominal do seguidor (A); 
ΔU -  Queda de tensão (%); 
UMPP - Tensão total da fileira (V); 
K – Condutividade do condutor (cobre – 56 m/Ωmm2). 
Após consulta da tabela do fabricante de cabos, a secção selecionada é de 35 mm2. 
O cabo em questão, tem ainda de suportar uma corrente 25% superior a corrente de curto-
circuito do seguidor. Para o cálculo dessa corrente é utilizada a seguinte expressão: 
𝐼𝑚á𝑥 𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎 = 𝐼𝑠𝑐×1,25 = 35,68 × 1,25 = 44,6 𝐴 (5.29) 
Onde: 
Imáx fileira - Corrente máxima na fileira (A); 
ISC - Corrente de curto-circuito do seguidor (A). 
De forma a garantir que o cabo selecionado suporta a corrente máxima de fileira, verifica-
se a seguinte condição: 
𝐼𝑚á𝑥 𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎 ≤  𝐼𝑍  (5.30) 
Onde: 
Imáx fileira - Corrente máxima na fileira (A); 
IZ - Corrente máxima admissível no cabo (A). 
Numa canalização enterrada, o cabo tem uma corrente máxima admissível de 176 A. Logo, 
a secção selecionada garante a condição de curto-circuito.  
 
 77 
5.4.6. CABOS AC 
Tal como no projeto anterior, neste parque também serão dimensionados dois tipos de 
cabos AC. Um para ligação dos inversores a um quadro de agrupamento, e outro para 
ligação desses quadros ao quadro geral de baixa tensão (QGBT) do posto de transformação 
(PT).  
Serão instalados 10 quadros de agrupamento, albergando cada um a ligação de 4 
inversores, exceto um quadro de agrupamento que irá albergar a ligação de 5 inversores. 
• Cabo de ligação Inversor - Quadro de Agrupamento 
Após a seleção do cabo a utilizar, o XAV 4×2,5 mm2, procede-se a verificação das 
condições de sobreaquecimento e da queda de tensão, no máximo de 3%. 
Sendo a condição de sobreaquecimento a seguinte: 
{
𝐼𝐵  ≤ 𝐼𝑁  ≤ 𝐼𝑍
𝐼𝐹  ≤ 1,45 𝐼𝑍
 (5.31) 
Onde: 
IB - Corrente de serviço, neste caso, corrente máxima à saída do inversor (A); 
IN - Corrente nominal da proteção (A); 
IZ - Corrente máxima admissível na canalização (A); 
IF - Corrente de funcionamento da proteção (A). 
Pelos valores da tabela 5.6, pode-se ver que as condições de sobreaquecimento se 
verificam. 
Tabela 5.6 - Condição de sobreaquecimento 
 
Onde: 
IB - Corrente de serviço, neste caso, corrente máxima à saída do inversor (A); 
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IN - Corrente nominal da proteção (A); 
IZ - Corrente máxima admissível na canalização (A); 
IF - Corrente de funcionamento da proteção (A); 
Sf - Secção de fase (mm2); 
Sn - Secção de neutro (mm2). 
Para o cálculo da queda de tensão, é utilizada a seguinte expressão: 
𝛥𝑈 = 𝑅𝐹×𝐿 ×𝐼𝐵 = 7,41 ×0,025 ×29 = 5,37 𝑉  (5.32) 
Onde: 
ΔU - Queda de tensão (V); 
RF - Resistência linear do cabo (Ω/Km); 
L - Comprimento da canalização (Km); 
IB - Corrente se serviço, neste caso, corrente máxima à saída do inversor (A). 
Com a queda de tensão calculada, é agora possível verificar se a seguinte condição se 
verifica: 
𝛥𝑈 ≤  𝛥𝑈𝑚á𝑥 (5.33) 
Em que: 
ΔU - Queda de tensão (%); 
ΔUmáx - Queda de tensão máxima. 
Uma vez que a queda de tensão máxima admissível é de 3%, e a queda de tensão no cabo 
selecionado é de 1,34%, conclui-se que o cabo XAV 2,5 mm2 satisfaz todas as condições.  
• Cabo de ligação do Quadro de Agrupamento - QGBT do PT 
Para o dimensionamento do cabo em questão seguiu-se um processo análogo do cabo AC 
que faz a ligação do inversor ao quadro de agrupamento. 
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Considerando o pior caso, para uma distância de 80 m e para uma potência a transportar de 
100 kW, referente a 5 inversores, o cabo selecionado que garante as condições de 
sobreaquecimento e de queda de tensão é o LXAV 3×50 + 1×25 mm2. 
5.4.7. DISPOSITIVO DE CORTE E PROTEÇÃO DC 
• Dimensionamento do fusível de fileira 
A tensão que o fusível de fileira terá de suportar, é conseguida através da seguinte fórmula: 
𝑉𝑓𝑢𝑠í𝑣𝑒𝑙 = 𝑁𝑠𝑒𝑔𝑢𝑖𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠 𝑝𝑜𝑟 𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎 × 1,15 × 𝑉𝑂𝐶(−10°𝐶) ⇔ 
 𝑉𝑓𝑢𝑠í𝑣𝑒𝑙 = 12 × 1,15 ×82,25 = 1162,6 V   
(5.34) 
Em que: 
Vfusível - Tensão que o fusível terá de suportar (V); 
Npainéis por fileira - Número de seguidores por fileira; 
VOC(-10ºC) - Tensão em circuito aberto à temperatura de -10º C (V). 
A tensão obtida é de 1162,6 V. 
A corrente nominal do fusível é dada pela seguinte condição: 
𝐼𝑁 ≥ 1,5 × 𝐼𝑆𝐶 = 1,5 × 35,68 = 53,52 A (5.35) 
Onde: 
IN - Corrente nominal do fusível (A); 
ISC - Corrente de curto-circuito do seguidor (A); 
Nfileiras - Número de fileiras. 
A corrente nominal do fusível terá de ser igual ou superior a 53,52 A. 
5.4.8. DISPOSITIVO DE CORTE E SECCIONAMENTO DC 
A corrente a suportar pelo dispositivo de corte, pode ser calculada pela seguinte fórmula: 
 80 
𝐼𝐷𝐶  ≥ 1,25 × 𝐼𝑚á𝑥  𝑖𝑛𝑣𝑒𝑟𝑠𝑜𝑟 = 1,25 ×33 = 41,25 𝐴 (5.36) 
Em que: 
IDC - Corrente máxima que aparelho de corte tem de suportar (A); 
Imáx inversor - Corrente máxima à entrada do inversor (A); 
A corrente máxima que o aparelho de corte deve suportar tem de ser superior ou igual a 
41,25 A. 
Quanto à tensão máxima de funcionamento, esta é dada pela expressão: 
𝑈𝑚á𝑥 ≥  𝑁𝑠𝑒𝑔𝑢𝑖𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠 𝑓𝑖𝑙𝑒𝑖𝑟𝑎 × 𝑈𝑂𝐶 (−10℃) ⇔ 
⇔ 𝑈𝑚á𝑥 ≥  12 × 84,25 = 1010 V 
(5.37) 
Onde: 
Umáx - Tensão máxima de funcionamento do aparelho de corte (V); 
Npainéis fileira - Número de seguidores por fileira; 
UOC(-10º C) - Tensão em circuito aberto do módulo à temperatura de funcionamento de -10º 
C (V). 
O aparelho tem de suportar uma tensão no mínimo de 1010 V. 
5.4.9. DISPOSITIVOS DE CORTE E PROTEÇÃO AC 
• Cabo de ligação do inversor ao quadro de agrupamento 
O disjuntor que protegerá o respetivo circuito tem de ser dimensionado de acordo com a 
corrente máxima à saída de cada inversor, que neste caso é 29 A. 
Quanto ao dispositivo de corte, no caso mais desfavorável, o interrutor de corte terá de ter 
uma corrente estipulada superior a 145 A, que é o resultado do produto da corrente máxima 
à saída do inversor pelo número de inversores ligados ao quadro de agrupamento.  
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• Cabo de ligação do quadro de agrupamento ao QGBT do PT 
O disjuntor para proteção a este ramal será dimensionado tendo em consideração a corrente 
máxima à saída de cada quadro de agrupamento, que neste caso é de 145 A. 
O dispositivo de corte geral terá de ter uma corrente nominal igual ou superior ao produto 
da corrente máxima à saída do quadro de agrupamento pelo número de quadros, o que 
corresponde a um valor de 1450 A. 
5.4.10. IMPLEMENTAÇÃO EM SOFTWARE (SMA – SYSTEM ADVISOR MODEL)  
Recorrendo ao software SMA foi possível obter uma estimativa da produção anual de 
energia da central, como também, do perfil diário de produção e o perfil do rendimento do 
parque em função da temperatura. 
Na figura 5.12 pode-se observar a energia produzida ao longo do ano. Na figura em 
questão também é possível visualizar que a energia produzida em DC é maior que a 
energia AC entregue ao utilizador, esta diferença corresponde ao facto de haver perdas 
energéticas, na sujidade dos módulos, nos cabos, conexões, eficiência dos inversores, etc. 
 
Figura 5.12 - Produção anual 
Na tabela 5.7 referente à produção anual, pode-se ver os valores da energia produzida em 
cada mês. Na totalidade a central apresenta uma produção de 2179 MWh num ano.  
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Tabela 5.7 - Produção anual 
 
Na figura 5.13 pode-se ver o perfil da energia incidente (linha laranja) ao longo do dia, 
assim como, o perfil dessa energia convertida em eletricidade (linha azul).  
 
Figura 5.13 - Perfil da energia incidente e convertida 
Na figura 5.14 é possível observar a eficiênçia do seguidor (linha azul) em função da 
temperatura (linha laranja); assim, conclui-se que uma temperatura acima dos 32 ºC, acaba 
por efetar o rendimento do seguidor. 
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Figura 5.14 - Eficiência em função da temperatura 
5.5. CASO 3 - PARQUE DE CONCENTRAÇÃO FOTOVOLTAICA 
5.5.1. TECNOLOGIA A APLICAR - MÓDULOS DE CONCENTRAÇÃO E SEGUIDORES 
Para a central de sistemas de concentração, devido ao facto de ainda não existir no 
mercado português várias opções de tecnologias de concentração fotovoltaica, os materiais 
e equipamentos que foram propostos a utilizar neste trabalho, foi a tecnologia fotovoltaica 
designada de “MagSun-TRK220” da Magpower, este conjunto electroprodutor, integra 
módulos fotovoltaicos de alta concentração, de 800 sóis, e seguidores de elevada precisão. 
O módulo é constituído principalmente por células de multi-junção, fabricadas com 
materiais semicondutores, tais como, o gálio e o germânio, e por um sistema ótico de 
refração, as lentes de Fresnel. 
O seguidor solar será constituído essencialmente por uma estrutura metálica, que irá 
suportar no máximo 120 módulos concentradores, e por 2 motores, que asseguram o 
movimento da estrutura a 2 eixos.  
Na tabela 5.8 pode-se ver os dados técnicos referentes ao módulo concentrador a aplicar no 
parque em questão, no ANEXO D encontra-se informação técnica mais detalhada. 
 84 
Tabela 5.8 - Dados do módulo de concentração 
 
• Número de seguidores a utilizar 
Tendo em conta que cada seguidor integra 120 módulos concentradores, o que corresponde 
a uma potência de 22,08 kW, é necessário calcular quantos seguidores serão aplicados para 
ter um parque com uma capacidade de 1 MW. 







= 46 𝑠𝑒𝑔𝑢𝑖𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠 (5.38) 
Onde: 
Em que: 
N - Número total de seguidores; 
Ptotal - Potência total da instalação (1000 kW); 
Ppainel - Potência nominal do seguidor a utilizar (22.08 kW); 
5.5.2. SELEÇÃO DO INVERSOR 
O inversor a aplicar será o mesmo que foi aplicado nos dimensionamentos das centrais 
anteriores, o inversor “Sunny Tripower” de 25,55 kW. Uma vez que cada seguidor 
integrará um conjunto de 120 módulos concentradores, com uma potência total de 22,08 
kW, decidiu-se aplicar um inversor por cada seguidor. 
O inversor selecionado, tem de garantir a seguinte condição: 
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0.7 × 𝑃𝑠𝑒𝑔𝑢𝑖𝑑𝑜𝑟 < 𝑃𝐼𝑁𝑉 𝐷𝐶 < 1.2 × 𝑃𝑠𝑒𝑔𝑢𝑖𝑑𝑜𝑟 (5.39) 
Em que: 
PPV: Potência do seguidor; 
PINV DC: Potência do inversor; 
Tendo em conta a condição a que o dimensionamento do inversor tem de obedecer, a 
potência deste, deve situar-se entre os 15k W e 26 kW, que é o que se verifica. 
5.5.3. CONFIGURAÇÃO DOS MÓDULOS NO SEGUIDOR 
Visto que cada seguidor irá albergar 120 módulos concentradores, é necessário ter em 
consideração alguns condicionantes, tais como, o número máximo e mínimo de módulos 
por fileira, e o máximo número de fileiras em paralelo. 
Uma vez que os cálculos a realizar são análogos aos dos projetos anteriores, no 
dimensionamento do parque em questão, apenas serão mostrados os resultados obtidos.  
Assim sendo, o número máximo de módulos que se poderá ter numa fileira é 53, já o 
mínimo que esta tem de ter é 12. O número máximo de fileiras que serão permitidas é 3. 
• Configuração ótima 
Tendo em consideração todos os cálculos efetuados, é agora possível decidir a 
configuração dos módulos no seguidor e da respetiva central. Visto que cada seguidor tem 
uma capacidade máxima para alojar 120 módulos concentradores, decidiu-se colocar 3 
fileiras com 40 módulos cada uma.  
No total, tem-se cerca de 5520 módulos distribuídos pelos 46 seguidores.  
5.5.4. POTENCIAIS SOMBREAMENTOS 
Para evitar potenciais sombreamentos que poderiam ocorrer entre os seguidores, foram 
feitos os cálculos das distâncias mínimas a respeitar entre as bases de cada conjunto 
electroprodutor.  
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As expressões utilizadas para obter as distâncias mínimas a respeitar, foram as mesmas que 
se utilizaram no projeto anterior. 
As distâncias a cumprir entre as bases dos seguidores serão de 29,2 m no sentido Este-
Oeste, e de 15,6 m no sentido Norte-Sul. 
5.5.5. DIMENSÕES DO PARQUE 
Tendo em conta as dimensões dos seguidores, bem como, as distâncias a respeitar para 
evitar potenciais sombreamentos, o parque necessita de uma área de 1,74 hectares para que 
os seguidores sejam dispostos de uma forma adequada. 
Na figura 5.15, observa-se a disposição dos seguidores no parque. 
 
Figura 5.15 - Disposição dos “MagSun-TRK220” no parque 
5.5.6. CABOS DC 
Uma vez que o dimensionamento dos cabos DC, assim como os cálculos e as condições a 
garantir, já foi exemplificado nos projetos anteriores. Nesta secção apenas serão mostrados 
os resultados. 
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O cabo de fileira para garantir todas as condições terá de ter uma secção de 6 mm2. Quanto 
ao cabo DC principal, este também terá uma secção de 6 mm2, apesar da corrente de 
serviço ser maior, a distância é menor, assim como as quedas de tensão.  
5.5.7. CABOS AC 
Nesta central também foram projetados dois tipos de cabos AC, um para ligação do 
inversor ao quadro de agrupamento e outro para ligação do quadro de agrupamento ao 
quadro geral de baixa tensão (QGBT) do posto de transformação (PT). 
Os quadros de agrupamento no total serão 10, em que 6 deles irão alojar 5 ligações de 
inversores cada um, e os restantes quadros irão alojar 4 ligações cada um.  
O dimensionamento dos cabos AC também foi feito de uma forma análoga aos dos 
projetos anteriores.  
O cabo selecionado para ligação do inversor ao quadro de agrupamento é o XAV 4×2.5 
mm2, para o caso mais desfavorável, a distancia é cerca de 38 m e tem-se uma queda de 
tensão de 2 %. 
O cabo para ligação do quadro de agrupamento ao QGBT é o LXAV 3×50 + 1×25 mm2, 
para o caso mais desfavorável, a distância é cerca de 130 m e tem-se uma queda de tensão 
de 3%. 
5.5.8. DISPOSITIVOS DE CORTE E PROTEÇÃO DC 
Tendo em consideração os cálculos e as condições a garantir, já utilizadas nos projetos 
anteriores para o dimensionamento dos aparelhos de corte e proteção DC, o fusível de 
fileira terá de suportar uma tensão mínima de 864 V e uma corrente igual ou superior a 
18,27 A. Quanto ao aparelho de corte geral, este tem de suportar no mínimo uma tensão de 
751 V, e uma corrente igual ou superior a 41,25 A. 
5.5.9. DISPOSITIVOS DE CORTE E PROTEÇÃO AC 
• Cabo de ligação do inversor ao quadro de agrupamento 
O disjuntor que protegerá o respetivo cabo tem de ser dimensionado de acordo com a 
corrente máxima à saída de cada inversor, que neste caso é 29 A. 
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Quanto ao dispositivo de corte, no caso mais desfavorável o interrutor de corte terá de ter 
uma corrente estipulada superior a 145 A, que é o resultado do produto da corrente máxima 
à saída do inversor pelo número de inversores ligados ao quadro de agrupamento.  
• Cabo de ligação do quadro de agrupamento ao QGBT do PT 
O disjuntor para proteção a este ramal será dimensionado tendo em consideração a corrente 
máxima à saída de cada quadro de agrupamento, que neste caso é de 145 A. 
O dispositivo de corte geral, terá de ter uma corrente nominal igual ou superior ao produto 
da corrente máxima à saída do quadro de agrupamento pelo número de quadros, o que 
corresponde a um valor de 1450 A. 
5.5.10. IMPLEMENTAÇÃO EM SOFTWARE (SMA – SYSTEM ADVISOR MODEL)  
Recorrendo ao software SMA foi possível obter uma estimativa da produção anual de 
energia da central, bem como, do perfil diário de produção e o perfil do rendimento do 
parque em função da temperatura. 
Na figura 5.16, pode-se observar a energia produzida ao longo do ano. Na figura em 
questão também é possível visualizar, que a energia produzida em DC é maior que a 
energia AC entregue ao utilizador, esta diferença corresponde ao facto de haver perdas 
energéticas, na sujidade dos módulos, nos cabos, conexões, eficiência dos inversores, etc.  
 
Figura 5.16 - Produção anual 
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Na tabela 5.9, pode-se ver os valores da energia produzida em cada mês. Na totalidade a 
central apresenta uma produção de 2388 MWh num ano. 
Tabela 5.9 - Produção anual 
 
Na figura 5.17 pode-se ver o perfil da energia incidente (linha laranja) ao longo do dia, 
assim como o perfil dessa energia convertida em eletricidade (linha azul). 
 
Figura 5.17 - Perfil da energia incidente e produzida 
Na figura 5.18 é possível observar a eficiência do seguidor fotovoltaico (linha azul) em 
função da temperatura (linha laranja), por sua vez, conclui-se que uma temperatura acima 
dos 30 ºC acaba por afetar ligeiramente o rendimento do seguidor. 
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Figura 5.18 - Eficiência do módulo em função da temperatura 
5.6. POSTO DE TRANSFORMAÇÃO E  SECCIONAMENTO 
O posto de transformação e seccionamento a implementar é comum para as três centrais 
projetadas.  
Na figura 5.19 observa-se o esquema geral do posto de transformação elevador, equipado 
com um quadro de média tensão (QMT), um quadro geral de baixa tensão (QGBT) e um 
transformador.  
O QMT tem uma tensão estipulada para 36kV e é constituído essencialmente por uma cela 
de entrada de cabos e uma cela rupto-fusível com as funções de seccionamento, 
interrupção e proteção ao transformador. Na cela rupto-fusível o transformador é protegido 
por fusíveis, em que estão equipados com um percutor para provocar a abertura tripolar do 
interruptor quando o defeito não envolve as três fases. Esta cela conta ainda com uma 
bobine de disparo e uma fechadura de encravamento. 
O transformador destina-se a elevar a tensão dos 420 V para 30 kV e possui uma potência 
de 1250 kVA. Este está também munido com o aparelho designado de “DGPT2”, para 
alarme e proteção do transformador, garantindo a segurança em casos de perda de óleo, 




Figura 5.19 - Posto de transformação 
Na figura 5.20 pode-se observar o esquema do QGBT, trata-se de um quadro elétrico que 
agrega todos os quadros de agrupamento, que por sua vez, cada quadro de agrupamento 
agrupa um conjunto de inversores.  
 
Figura 5.20 - Quadro geral de baixa tensão 
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Na figura 5.21 observa-se o esquema unifilar do posto de seccionamento (PS). Este 
encontra-se dividido em duas zonas, nomeadamente, a zona do cliente e a zona do 
distribuidor.  
A zona do distribuidor é equipada com um quadro de média tensão (QMT) a uma tensão 
estipulada de 36kV, sendo este constituído por duas celas de corte e seccionamento para a 
respetiva entrada e saída de cabos (rede em anel) e uma cela de corte geral e contagem. Na 
cela de contagem serão estabelecidos três transformadores de tensão (TTs) e três 
transformadores de corrente (TIs), destinados a fornecer uma imagem respetivamente do 
valor da tensão e da corrente para um aparelho de medida e contagem, nomeadamente um 
contador de quatro quadrantes, ou seja, trata-se de um contador bidirecional e consegue 
contar todas as combinações de importação e exportação de energia ativa e reativa. 
A zona do cliente é equipada também com um QMT de 36 kV, que é constituído por uma 
cela disjuntora para proteção do ramal que tem origem no posto de transformação elevador, 
uma cela de corte e contagem e uma cela disjuntora para proteção ao posto de 
transformação de consumo. Os TTs e TIs estabelecidos na cela de contagem têm como 
função transmitir uma imagem do valor da tensão e corrente para um aparelho de contagem 
e monitorização da produção e para uma unidade de proteção, neste caso, o relé de 
proteção de interligação (RPI). O RPI destina-se a proteger a rede elétrica pública e os 
clientes a ela ligada, da injeção de energia de forma anómala, quer por defeito na 
instalação de produção ou na rede elétrica. 
 
Figura 5.21 - Posto de seccionamento 
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5.6.1. CABO DE MÉDIA TENSÃO 
O cabo de média tensão em questão é o cabo que interligará o posto de transformação 
elevador ao posto de seccionamento, que distam entre si cerca de 340 metros. Este cabo 
será comum para os três projetos.  
A corrente no circuito secundário do transformador (neste caso, do lado da média tensão) 




= 24 A (5.40) 
Onde: 
S - Potência do transformador (1250 kVA); 
UMT - Tensão aos terminais do circuito secundário do transformador (30 kV). 
No circuito secundário do transformador (lado da média tensão) tem-se uma corrente de 24 
A. O cabo selecionado foi então o LXHIOV 3×120 mm2 18/30 kV, o qual tem uma 
corrente máxima admissível superior aos 24 A, o que leva a concluir que o cabo 









6. ANÁLISE ECONÓMICA 
A análise económica dos projetos dos sistemas fotovoltaicos consistiu em duas etapas. A 
primeira etapa teve como objetivo determinar os custos de cada projeto/obra. Quanto à 
segunda etapa, foi onde se determinou o tempo de amortização do investimento a realizar 
para cada central fotovoltaica. 
6.1. VALOR DE INVESTIMENTO 
Neste subcapítulo são apresentados os valores de investimento detalhados referentes às três 
centrais fotovoltaicas. Os custos em questão englobam todas as atividades e recursos que 
são necessários para a execução com qualidade de cada projeto, ou seja, o custo das 
tarefas, nas quais consistem em uma ou várias atividades técnicas que têm de ser 
realizadas, e os custos referentes à mão de obra, aos materiais, aos equipamentos e, 
eventualmente às subempreitadas.  
• Investimento na Central de Módulos Fixos 
Para a central de módulos fixos o investimento total seria de 964 172,73 €. Os custos dos 
módulos policristalinos assumem aproximadamente metade do investimento, com cerca de 
48%. Outros custos significativos são o dos inversores, as estruturas de suporte, os 
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trabalhos referentes à construção civil, e, o posto de transformação e seccionamento, sendo 
que estes representam no total cerca de 42% do investimento. 
Na tabela 6.1, é possível ver o mapa de trabalhos e quantidades e, todos os custos 
referentes à central de módulos fixos. Todos os preços tabelados incluem todas as 
atividades e recursos necessários para execução do projeto. 
Tabela 6.1 - Mapa de quantidades e preços da central de módulos fixos 
 
• Investimento na Central com Seguidores 
Para a central com seguidores o investimento total seria de 2 879 083,28 €. Neste projeto, 
os custos que assumem a maior porção do investimento são as estruturas de rastreamento 
solar, com 39%, e dos trabalhos que dizem respeito à construção civil, com 27%. Outros 
custos significativos, seriam o dos módulos policristalinos, inversores, área de terreno, e o 
posto de transformação e seccionamento, no total, estes representam cerca de 29%.  
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Na tabela 6.2, é possível ver o mapa de trabalhos e quantidades e, todos os custos 
referentes à central de painéis seguidores. Todos os preços tabelados incluem todas as 
atividades e recursos necessários para execução do projeto. 
Tabela 6.2 - Mapa de quantidades e preços da central com seguidores 
 
• Investimento na Central de Concentração Fotovoltaica 
Para a central de concentração fotovoltaica, o investimento total seria de 2 163 811, 38 €.  
Quanto aos custos deste projeto, os módulos de concentração e os trabalhos de construção 
civil assumem a maior porção do investimento, com cerca de 72%. Outros custos que 
também têm um peso considerável são o das estruturas de seguimento solar, os inversores 
e o posto de transformação e seccionamento, estes no total representam 21% do 
investimento. 
Na tabela 6.3 é possível ver o mapa de trabalhos e quantidades e, todos os custos referentes 
à central de painéis de concentração. Todos os preços tabelados incluem todas as 
atividades e recursos necessários para execução do projeto. 
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Tabela 6.3 - Mapa de quantidades e preços da central de concentração fotovoltaica 
 
6.2. RETORNO DO INVESTIMENTO 
Nesta subsecção determinou-se os tempos de amortização para os investimentos a realizar 
para cada projeto, para que posteriormente, os resultados sejam comparados e, tendo em 
conta outras conclusões, seja então encontrada a solução ótima, ou seja, a melhor solução 
técnico-económica. 
Para qualquer investimento num projeto, este de início possui um período de despesas a 
qual se segue um período de receitas líquidas, receitas essas que irão recuperar todo o 
capital investido. O período de tempo necessário para as receitas recuperarem a despesa do 
investimento é o período de amortização, ou seja, é o tempo necessário para pagar a dívida. 
Para determinar o tempo de amortização do investimento de cada projeto teve-se em 
consideração a legislação em vigor para o setor fotovoltaico, de forma a apurar o regime 
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remuneratório aplicável para que fosse possível determinar o tempo de retorno dos 
investimentos com rigor. 
Assume-se que cada central fotovoltaica se enquadra num regime de autoconsumo. Para os 
respetivos cálculos de tempo de amortização do projeto, considerou-se uma tarifa de 
compra de eletricidade a 0,12€/kW, uma taxa de juro de 3% e os custos de manutenção 
anuais sendo 2% do investimento total. 
• Retorno do Investimento na Central de Módulos Fixos 
Para a central de módulos fixos é necessário um investimento inicial de cerca de 
964 172,73 € e, tendo em consideração uma renda anual de 209 521,51 €, um custo anual 
de manutenção de 19 283,45 € e a respetiva taxa de juro aplicada, o retorno de 
investimento seria feito em seis anos (ver tabela 6.4). 




• Retorno do Investimento na Central com Seguidores 
Para a central com seguidores é necessário um investimento inicial de cerca de 
2 879 083,28 € e, tendo em consideração uma renda anual de 261 492,30 €, um custo anual 
de manutenção de 57 581,67 € e a respetiva taxa de juro aplicada, o retorno de 
investimento seria feito em 19 anos (ver tabela 6.5). 
Tabela 6.5 - Análise económica da central com seguidores 
 
• Retorno de Investimento na Central de Concentração Fotovoltaica 
Para a central de concentração fotovoltaica é necessário um investimento inicial de cerca 
de 2 13 811,38 € e, tendo em consideração uma renda anual de 287 720,28 €, um custo 
anual de manutenção de 43 276,23 € e a respetiva taxa de juro aplicada, o retorno de 
investimento seria feito em 11 anos (ver tabela 6.6). 
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Neste último capítulo procede-se à comparação entre as três centrais projetadas. A 
comparação será feita ao nível da área de terreno necessária para implementar cada parque, 
da energia elétrica produzida anualmente e dos investimentos a realizar, bem como os seus 
respetivos retornos. 
E por fim, este capítulo abordará, ainda, o futuro da produção de energia através das 
tecnologias fotovoltaicas, nomeadamente, as de concentração. 
7.1. COMPARAÇÃO ENTRE CENTRAIS 
7.1.1. ÁREA DE TERRENO NECESSÁRIA 
Observa-se na figura 7.1 às áreas de terreno que se necessita para a implementação de cada 
um dos parques.  A central de módulos fixos e a de concentração fotovoltaica acabam por 
ter uma área de ocupação relativamente próximas uma da outra, respetivamente com 1,41 
hectares e a outra com 1,74 hectares, sendo a central de concentração a ocupar 3300 m2 a 
mais do que a central de módulos fixos. 
Quanto a central com seguidores, esta necessita de uma área de 5,90 hectares para a sua 
implementação, o que é aproximadamente quatro vezes mais do que a central de módulos 
fixos e três vezes mais que a central de concentração. A área que se necessita para esta 
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central justifica-se principalmente pela distância mínima a garantir entre os seguidores para 
que se evitem potenciais sombreamentos.  
Assim sendo, conclui-se que a área de terreno pode ser um fator crucial na escolha das 
tecnologias fotovoltaicas a aplicar na construção de uma central. Algumas das situações 
em que o terreno influencia a escolha das tecnologias a adotar, são, por exemplo: a 
limitação da área, o preço por metro quadrado e os potenciais sombreamentos de outros 
edifícios ou da vegetação. 
 
Figura 7.1 - Área necessária para implementação das centrais 
7.1.2. ENERGIA ELÉTRICA PRODUZIDA ANUALMENTE 
Na figura 7.2 pode-se observar a energia elétrica produzida anualmente por cada central. 
Chega-se a conclusão que, em relação a central de módulos fixos, a central com seguidores 
consegue ter um aumento de produção na ordem dos 20% e a central de concentração na 
ordem dos 30%. Em relação a central com seguidores, a central de concentração tem 
aumento na produção de eletricidade na ordem dos 10%. 
 




























7.1.3. INVESTIMENTOS E OS SEUS RETORNOS 
Na figura 7.3 pode-se observar os respetivos investimentos e o seu período de retorno em 
cada central. Analisando a respetiva figura, destaca-se desde já e não de uma forma 
positiva, a central com os seguidores, pois esta, em comparação as outras unidades de 
produção, necessita do maior investimento e o período de retorno é muito alto, cerca de 19 
anos.  
A central de concentração, analisando o seu investimento e o seu período de retorno, já é 
uma solução a considerar, tendo em vista que ainda é uma tecnologia em desenvolvimento, 
e num futuro próximo pode ser uma opção mais rentável e vantajosa. 
Quanto a central de módulos fixos, esta, obviamente é a solução mais viável a nível de 
investimento e seu período de retorno. 
 
Figura 7.3 - Investimentos (à esquerda) e tempos de retorno (à direita) 
7.1.4. ANÁLISE GERAL 
De uma forma geral, tendo em consideração os resultados alcançados nesta dissertação, 
pode-se concluir que a central de módulos fixos seria a melhor solução a implementar.  
Ao nível da área de terreno necessário, o parque com os módulos fixos é o que necessita de 
menos. Ao nível de energia produzida anualmente, a central de módulos fixos é a que 
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menos produz, mas tendo em conta, que, para construir a central com seguidores o custo é 
três vezes superior, e para a central de concentração o custo seria aproximadamente duas 
vezes maior, o que acaba por não compensar todo esse investimento a mais para cada uma 
dessas centrais para ter apenas um aumento de produção anual em 20% ou 30%. 
E por fim, o investimento da central de módulos fixos é o mais baixo e o seu período de 
retorno é relativamente rápido, o que conduz este parque a ser a melhor solução a adotar 
quer tecnicamente, quer economicamente.  
7.2. CONCENTRAÇÃO FOTOVOLTAICA NUM FUTURO PRÓXIMO 
Atualmente, apesar das instalações fotovoltaicas de concentração ainda não serem a melhor 
solução do ponto de vista económico, há que ter em consideração que este tipo de 
tecnologia ainda está em desenvolvimento e, tal como se pode ver na figura 7.4, num 
futuro próximo a produção de eletricidade através de centrais de concentração fotovoltaica 
alcançará custos mais competitivos, idênticos aos das centrais convencionais, o que irá 
permitir uma maior exploração deste tipo de tecnologia e atingir melhores valores de 
eficiência na produção fotovoltaica. 
 
Figura 7.4 - Custos do kWh em função do tipo de tecnologia [22]  
7.3. CONCLUSÃO GERAL 
A concretização desta tese num ambiente industrial para além de ter permitido tirar 
conclusões interessantes e úteis para o futuro, permitiu também ter uma noção da realidade 
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no que diz respeito à exploração do setor fotovoltaico na atualidade e dos respetivos passos 
e fatores a ter em conta para a construção de uma central, como por exemplo, a 
necessidade de uma boa análise dos recursos naturais disponíveis no local da instalação de 
produção de modo a que o projeto seja viável, a obrigatoriedade de respeitar a legislação 
aplicável e a seleção e dimensionamentos de materiais e equipamentos com uma boa 
relação custo/qualidade, isto é, as soluções a adotar devem ser de menor custo possível e 
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Anexo D. Ficha técnica do painel concentrador 
 
